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OR obediência a um afectuoso encargo, vão inscritas 
algumas palavras minhas no limiar dêste volume 
em que se reeditam dois trabalhos de Xavier Cor- 
deiro—O Problema da Vinculação e o Casal de 
Pamélia (1). 

Reiinindo êstes estudos na mesma edição, feita por de- 
dicação e cuidado dos estudantes Valentino de Sá e Hum- 
berto Sardinha, cumpre-se talvez um desígnio do próprio 
Autor a quem a morte salteou em plena robustez intelectual, 
arrebatando à primeira linha do Jutegralismo Lusitano e ao 
serviço da restauração nacional um dos seus fieis combatentes 
e mais esclarecidos apóstolos. 

Assim, desde agora, documentadas ficam, ao mesmo tempo, 
a segura formação histórico-jurídica do nosso querido compa- 
nheiro e a sua capacidade de traduzir em regras de direito 


(DO Problema da Vincilação. Memória lida na Associação dos 
Advogados, em 7 de Fevereiro de 1917. Lisboa - Tipografia do Anuá- 
rio Comercial - 1917. 

Casal de Família, Projecto de lei apresentado ao Senado em ses- 
são de $ de Janeiro de 1919. Lisboa - Imprensa Nacional - 1919. 
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um capítulo das reivindicações doutrinárias do Integralismo, 
a quatro anos do seu aparecimento na imprensa, 

O vínculo e o casal de familia são instituições do mesmo 
sentido económico-social, embora diferentes no alcance, con- 
forme as exigências requeridas pelo equilíbrio da vida colec- 
tiva, no espaço e no tempo. 

Se se pretende, a sério, revigorar a Família por uma 
base material estável, elevando-a da miserável condição de 
contracto de prestação de serviços, a instituto fundamental 
da vida e dignidade humana, importa assegurar a sua conti- 
nuidade por meio da fixação dos lares, cercando-os de provi- 
dências eficazes que sejam estímulo e que sejam prémio para 
os mais aptos na realização dos fins sociais e morais do agru- 
pamento. 

É de todos sabido que o Casal de Família, como figura 
jurídica, não tem antecedentes no nosso Direito; mas a neces- 
sidade de obstar à pulverização individualista que foi redu- 
zindo legalmente a sociedade a uma turba confusa de gente, 
provocou a alguns espíritos reflectidos, ainda em pleno regi- 
men constitucional da Monarquia, pelo menos duas iniciativas 
parlamentares, sem resultado, quando instituições equiva- 
lentes já vigoravam com êxito, em grande parte dos países 
cultos. 

A conferência e o projecto de Xavier Cordeiro renovaram 
tambem a aspiração de reagir salutarmente contra a exces- 
siva mobilização da Terra, em cujas transmissões o Estado 
foi absorvendo, pelo disfarçado confisco dos impostos, as par- 
cas reservas da economia doméstica e lançando nos tentáculos 
da usura os pequenos proprietários rurais. 

Na primitiva elaboração do projecto do Casal de Famí- 
lia, por encargo do secretário do Estado da Justiça, o ilustre 
magistrado Dr. Alberto Osório de Castro, animou-se Xavier 
Cordeiro à esperança de ver realizada, através da situação 
pessoal de Sidónio Pais, uma aspiração essencial de reforma. 
da Nação; mas o assassínio do Presidente-Ditador veio mos- 
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trar, mais uma vez, que na vida política dos povos as situa- 
ções pessoais normalmente findam em tragédias e com o san- 
gue delas se escrevem os prólogos da Anarquia. 

Um ano depois da morte de Xavier Cordeiro ('), publica- 
vam-se, pelo Ministério da Agricultura, os decretos n.º 7:033 
e 7034, de 16 de outubro de 1920, em que se criava e regu- 
lamentava o Casal de Família, aproveitando-se nesses diplo- 
mas a melhor parte do seu trabalho, embora sem a justiça 
de uma referência ao primitivo projecto. 

Pelo Decreto n.º 18:551, de 3 de julho de 1930 (Ministro 
da Justiça Lopes da Fonseca) são revogados os precedentes 
diplomas, restabelecendo-se com pequenas alterações, a doutri- 
na do projecto de Xavier Cordeiro a quem são rendidos os 
louvores que merece pelo seu estudo. 

Recentemente, a instituição logrou a consagração 
de norma do direito público, inscrevendo-se no art. I3º nº 1º 
da actual Constituição da Republica. 

Mas é para estranhar que uma instituição com mais de 
doze anos de vida legal, não fôsse até agora compreen- 
dida por ninguém nas suas vantagens, permanecendo letra 
morta, quando cresce e mais se patenteia a sua necessidade 
social. 

Havendo de procurar-se a justificação dêste abandôno, 
julgo que ela se deve encontrar no receio da nossa metereolo- 
gia política, pois que a aclimatação do casal de família exi- 
giria uma fiança de estabilidade, de ordem e de paz, que não 
pode esperar-se da inquietação, das surpresas, das inevitáveis 
oscilações dos regímens electivos. 

Não obstante, em voz alta se reclama a posse da terra, 
como se ela oferecesse, por si e em dom gratuito, a satisfação 


() Quem pretenda conhecer dados completos sôbre a sua activi- 
dade e vida, pode consultar o artigo biográfico inserto em o Novo Alma- 
naque de Lembranças Luso-Brasilesro para o ano de r2r e O jornal a Monar- 
guia, de 12 e 13 de Setembro de 1919. 


de todas as necessidades económicas e como se alguma auto- 
ridade tivessem para a possuir dignamente, aquêles que a 
desejam por inveja ou por cubiça de a vender, e não para 
a honrada e moderadora função de a cultivar. 

Cada época, por injustiças violentas ou por medidas ra- 
zoáveis, procurou estabelecer a correlação do ager e do populus, 
desde as velhas reformas romanas que tiveram o sentido de 
restaurar o equilíbrio tradicional da civilização primitiva do 
Lácio, e não o alcance que lhe é atribuído correntemente (!), até 
à nossa Idade-Média, em que por meio dos baldios munici- 
pais e das Ordens, pela prática da enfiteuse, de fórmulas de 
com-domínio e de comunalismo parcial ou total, se resolveu 
o problema da exploração da terra, facultando a sua fruição 
a quantos nela trabalhavam com o seu braço. 

No presente estado de crise de transição da economia 
individualista para a social (que não é socializante...), é 
ainda ao vínculo actualizado, ao casal de família e à enfiteuse 
que tem de confiar-se a esperança do futuro ordenamento 
territorial e familiar no Continente e, sobretudo, no Ultramar 
Português. 

Entre outras maravilhas funestas, deu-nos o século x1xX 
as grandes concentrações industriais, incluindo-se nelas as 
empresas que não cultivavam, mas exploravam a terra; e, 
quando essas criações se desmoronam, na falência e morte do 
paraíso sonhado e prometido pela Zeenocracia, contra a Terra 
se volta o clamor, como se não devesse a Terra queixar-se 
da ausência de donos que a abandonaram pela tentação 
dos triunfos da jogatina capitalista, reduzindo-se a vida 
a uma lotaria em que todos pretendem obter lucros sem es- 
fôrço, ganhar dinheiro sem trabalhar. 

Na hora que vai passando, muito propícia a equívocos, 
também anda a confundir-se em Portugal questão agrária com 


() Gioacchino Contri — Zaradosso deltImpero. La politica agraria 
in Roma antica. Vallechi Editore Firenze — 1929. 
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crise agrícola, por serem aquelas duas palavras sonoras, muito 
do gôsto dos mesmos repórteres que usam fazer a prosa ge- 
mebunda dos crimes célebres. E são êsses jornalistas igna- 
1Os para quem o léxico reserva o epíteto de jornaleiros, quem 
orienta o Poder, depois de formar (ou deformar) a opinito 
dública que agora acaba de ser elevada à categoria de insti- 
tuição fundamental (Tit. v da Constituição). 

Em nossa terra cada vez se pensa menos e se escreve 
mais; calam-se ou isolam-se os poucos que ainda estudam, 
ficando livre o campo da publicidade a numerosos irracionais 
com aparencia humana, que não chegaram a aprender a ler 
para saberem escrever, ao menos correctamente, 

Do solo português, aproveitado racionalmente para a 
maior produtividade, poderia alimentar-se o dôbro da sua 
actual população; mas as melhorias para semelhante aumento 
=> Sorrecções, plantações, irrigações — não podem ser supor- 
tadas pela economia familiar ou pelos recursos das empresas 
agrícolas, visto que a generalidade dos proprietários-cultiva- 
dores da terra continuam a vi %, como há perto de um sé- 
culo, em permanente incerteza e ameaça de ruína ('). 

Por enquanto, não é prudente estabelecer colónias inter- 
continentais, além de casos típicos de experiência, para não 
acontecer que estalem de fome as famílias c os animais morram 
de sêde, entre o canto aprilino da cotovia e o grasnar fatídico 
do corvo. Para êsses também a terra seria destérro... Mas, 
dado que a população continental atingisse o maior grau de 
densidade em relação ao progressivo aumento da riqueza, 


() Em D. António de Almeida — Os Vinculos em Portugal — Lisboa 
* Imprensa Nacional - 1852, — 4 Reforma dos Vinculos, 1857 e ontros tra- 
balhos do mesmo autor sôbre esta matéria, encontram-se redexões e 
observações relativas ao problema da ocupação e aproveitamento da 
terra que não perderam e até parece que ganharam actualidade. 

Para indicações bibliográficas e proveitoso estudo, deve lêr-se a 
Adrortência no vol. Vinculos Portugueses, de Alfredo Pimenta,—Coimbra, 
Imprensa da Universidade - 1032. 
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nunca é demais recordar que Portugal não é apenas a faixa 
atlântica e que para estabelecer quinze milhões de habitantes, 
possuímos uma herdade imperial de mais de 2.200: 
lómetros quadrados! 

Se, com base no vínculo, deve ser ainda consagrada uma 
nobreza rural nova, a nobreza do trabalho com honra e cons- 
ciência de quem exerce uma função de cooperação e não um 
pôsto na guerra económica, alonguemos os olhos para as gran- 
des possibilidades territoriais de todo o nosso domínio, e já 
que as armas da conquista e da ocupação só tem de empre- 
gar-se eventualmente na defesa, cuidemos da valorização da 
terra, fecundando-a com esfôrço metódico e persistente. 

Fazendo a apologia do vínculo e da sua função activa e 
actual, escrevia há doze anos o lavrador José Pequito Rebelo: 


o qui- 


Como o vínculo é a base da instituição aristocrática, e esta signi- 
fica exactamente a regra de poucos, a dlite menos numerosa, é evidente 
que basta mobilizar em cada região, para fins de morgadio, uma parte 
mínima da propriedade, 

Além disso, na concepção da nobreza como uma classe aberta, 
possibilitada a degradação das estirpes decadentes e a titulação das 
estirpes nobilitadas, e sub-entendido que a vinculação da terra ou o 
estabelecimento do morgadio acompanha a nobilitação de uma estirpe, 
vê-se bem que o quantum da terra vinculada não pode exceder muito 
o que fôr socialmente necessário. 

Para nós, nobreza é uma classe de famílias que, nobilitadas por 
qualquer grande serviço à grei, mereceram ser hereditãriamente vota- 
das ao serviço público; visto que a riqueza é condição essencial de 
nobreza, a nobreza deve andar ligada ao morgadio ; mas a nobreza deve 
ter, como dever primeiro, lavrar nobremente a terra, isto é, prestar 
“elo menos o serviço público de amanhar o vínculo como modêlo agro- 
nómico da região. 

Essa função importantíssima, de benemerência e de utilidade na- 
cional, seria nada mais, nada menos, que a existência em cada região 
de herdades, dando o tipo óptimo de grande-propriedade, no regímen 
da cultura intensiva e progressiva. Cada região portuguesa, tem o 
seu tipo óptimo de grande propriedade (suponhamos 1:000 hectares no 
Sul, 0 hectares no Noroeste), a cada tipo de grande-propriedade cor- 
zesponderia o tipo regional de morgadio e a terra de morgadio teria o 
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encargo de ser o exemplo, o modêlo vivo de todos os progressos agro- 
nómicos. 

Seria a consagração da unidade: grande-propriedade, limitada ao mi- 
nimo necessário em extensão e elevada ao máximo a sua eficiência 
económica, que a ciência reconhece, de criadora e propulsora dos 
progressos técuicos. Na situação actual do país, que precisa fomentar- 
-se, um morgadio assim teria uma acção notabilíssima (') 


Se o labor de Xavier Cordeiro não se perdeu como con- 
tribuição de estudo, tão lúcida e realista que por outra não 
foi igualada até hoje, as questões que a sua exposição suscita, 
só servirão para rehabilitar uma c acreditar outra das duas 
instituições, cuja necessidade e justiça êle soube demonstrar 
com lógica e persuadir com brilho. Razão dobrada para que 
seja eu dispensado de fazê-lo neste lugar, com manifesto pro- 
veito do Leitor. Recordo ainda a noite em que nós, seus 
companheiros, fomos seus ouvintes na Associação dos Advo- 
gados aonde êle, propositadamente, quís ir desenvolver um 
tema arriscado, quási a temerária defesa de uma tese obsoleta, 
numa cidadela de liberalismo impávido, em que se viam, rigi- 
damente togados, quási todos os mestres do fôro lisbonense. 

A sua voz, um pouco velada, foi enleando as atenções, 
enquanto a exposição se ampliava no silêncio bem contido 
da sala e que, se não traduzia a concordância geral, signifi- 
cava deferência e respeito por um trabalho consciencioso e 
latejante de sinceridade. No fim, aplaudiram-no todos, os que 
estavam (ou ficaram) de acôrdo e os que dali saíam com in- 
tento de encontrar razões novas para base da sua vacilante 
discordância. 

le reacendera e agitara ideias que pareciam adormeci- 
das no sono da morte, atraindo para elas o interêsse e a re- 
flexão dos profissionais do Direito, ali reiinidos em sua honra. 


() O Morgadio, no jornal 4 Monarquia, de 2 e 26 de Abril de 1921 
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Para ajuizar bem e definitivamente da capacidade e dos 
serviços prestados por Xavier Cordeiro à corrente de dou- 
trina contra-revolucionária, será necessário que um dia se 
reeditem todos os seus trabalhos, os artigos dispersos pela 
Nação Porheguesa, pela Monarquia e outros jornais, nos quais 
o seu espírito deixou revelado o dom de clarificar e reduzir à 
simplicidade, as questões mais complexas. Era grande o seu 
poder de irradiação, de encanto pessoal, uma cocrente e in- 
flexível energia, dentro das mais perfeitas normas da correcção 
em tudo e para todos. 

Por êsse conjunto de qualidades que a minha saiidade 
não exagera, Xavier Cordeiro impôs-se ao pequeno grupo 
de rapazes que nós éramos, e, por assentimento unânime, 
achou-se êle nosso presidente na Junta Central do Integra- 
lismo, lugar que a sua morte deixou vago e nunca mais algum 
de nós quís preencher. 

O desaparecimento de Xavier Cordeiro foi para a nossa 
organização uma falta irreparável. 

Tão poucos eram os que trabalhavam (e trabalham) por 
serviço da honra intelectual, sem proveito nem mercê, que 
não havia reservas para suprir ou substituir os que tombavam. 

Para os poucos sobreviventes de um sonho de grandeza na- 
cional, a cuja realidade os beneficiários vão acordando hoje em 
grande número. .., é desconsolador verificar que ainda agora, 
por sucessivas gerações, os trabalhos dos primeiros continuem 
a ser os primeiros trabalhos para a reconstrução. 

Portugal, é bem certo, sempre foi flagelado pela praga 
dos grandíssimos talentos estéreis e sempre careceu de homens 
vulgares, mas coerentes, capazes de servir a verdade contra 
todos e contra si mesmos, por amor da Grei. 

Se do outro mundo Xavier Cordeiro e António Sardinha 
pudessem baixar os olhos para as misérias do Planeta, re- 
conheceriam com pasmo a solícita injustiça ou covardia men- 
tal com que é escurecido o seu pensamento entre as nuvens 
do condicionalismo político do presente, por teóricos e reforma- 
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dores que ainda em 27 de maio de 1926 eram dos partidos 
políticos ou atentos veneradores da Constituição de III. 

No exemplo de Xavier Cordeiro, nos curtos anos da sua 
actividade, vejamos um caso de coragem, de isenção e de nobre- 
za moral que merece ser relembrado com gratidão por todos os 
Portugueses, homens de bem, e por todos quantos lerem com 
boa-fé as páginas que neste volume lhes são oferecidas, para 
interêsse do espírito e reivindicação da justiça que a todos é 
devida, mas ainda mais aos mortos do que aos vivos. 


Fev. de 1933. 
Hrróriro Raposo 


o problema da 
VINCULAÇÃO 


Senhor Presidente 
Meus Senhores: 


Coube-me a imerecida honra de ser eleito por esta 
Associação, a que tanto me orgulho de pertencer, para na 
conferência inaugural dêste ano académico, vir ler, segundo 
o preceito do nosso antigo Regimento, uma «memória 
sóbre objecto livre, mas que se relacione com a 
ciência do Direito». 

Pareceu-ma interessante, nesta época em que um tão 
intenso movimento de renovação se vem operando nas ciên- 
cias sociais, submeter à vossa censura uma tese que, embora 
venha de há muito sendo defendida por sociólogos e econo- 
mistas estrangeiros, apenas tem merecido entre nós, o es- 
quecimento ou o descrédito. 

Vou tentar fazer a defesa dos vínculos, procurando 


demonstrar como a tradicional instituição, adaptada às 
exigências da vida social moderna, pode contribuir como 
factor valiosissimo para a obra de reconstituição econômica, 
e moral da Nacionalidade. 

É forçoso reconhecer que a desgraça desta hora incerta 
nos vem do brusco desvio que sofremos no desenvolvimento. 
normal da nossa Tradição. 

«tas parentum pejor avis» —dizia um poeta 
da Antigitidade clássica. 

Digamos nós o mesmo, procurando resgatar o bem in- 
tencionado êrro dos nossos Pais, orientados pelo exemplo 
fecundo dos nossos Avós. 


problema da vinculação da Terra à Família volta 
a preocupar os espíritos de hoje, ingressando de 
novo nos quadros da Sociologia, entre as mais 
altas reivindicações contemporâneas. 

À inteligência do século, liberta dos absurdos 
preconceitos do racionalismo revolucionário, procura a cor- 
recção dos seus passados desvios na lição serena e profunda 
do saber antigo. 

Vamo-nos curando, enfim, da fatal amnésia colectiva que 
nos havia jeito esquecer a lição da História, a herança fe- 
cunda da “Tradição e as altas inspirações do espírito da Grei. 

No rigoroso balanço a que nesta hora de síntese se sub- 
metem as ideias que nos legaram as gerações passadas, 
põem-se de banda ideologias vãs, para se atender apenas a 
valores positivos, verificados pela experiência. 

Já se não urdem sistemas de Sociologia sôbre a abstrac- 
são do Homem da Natureza, livre e revestido de direitos, 
desde que começou a gerar-se a sua vida intra-uterina. 

Já se não considera a propriedade como uma usurpação iní- 
qua, sancionada por iníquas leis para proveito de ambiciosos. 

O critério individualista, igualitário e doentiamente sen- 
timental, que informava o doutrinarismo revolucionário, está, 
felizmente, declarado em falência fraudulenta. 

No campo do Direito, da Moral e da Economia, rehabi- 
litam-se os velhos conceitos de Família e de Propriedade: 
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— verdades eternas que renascem dos escombros da derrocada 
revolucionária, elementos estáticos fundamentais e irremis- 
síveis, em que tôdas as sociedades organizadas se apoiam, 
condicionam, vivem e desenvolvem. 

Reorganizar a Família, dando-lhe coesão moral pelo avi- 
goramento da autoridade do chefe, estimulando-a à ascensão 
pelo incentivo da honra e do mérito, e garantindo-lhe dura- 
ção e estabilidade econômica pela conservação do património 
familiar — eis um dos problemas em que mais se empenha o 
ansioso esfôrço de reconstrução que caracteriza a hora presente. 

Os nossos remotos avós, com a intuição magnífica da 
Raça, isentos ainda da corrução abastardante de teoricismos 
exóticos, moldaram as bases da Nacionalidade sôbre êsse 
duplo conceito de Família e Propriedade. 

Ainda a terra dêstes Reinos era uma charneca êrma e 
devastada pelo tropel de mesnadas e gazivas, e já os nossos 
primeiros Reis cuidavam de outorgar contratos de afora- 
mento a povoadores, e doações a ordens colonizadoras que, 
por sua vez, emprazassem as terras concedidas, na intenção 
moralizadora e fecunda de vincular perdurâvelmente a Terra 
à Família, que nela se fixaria, desbravando-a e povoando-a. 

Começa, assim, a Terra Portuguesa a cobrir-se rapida- 
mente de vilas e aldeias; e constituídos êstes núcleos po- 
pulacionais, vêm de seguida as cartas de foral regular e fixar 
a administração. 

O espírito que orientava a colonização inicial, perdura 
nos municípios nascentes, que mais não são do que o agre- 
gado natural de famílias representadas pelo seu chefe, nas 
assembleias em que os vizinhos— os Aomens bons do conce- 
lho — decidem os negócios e interêsses de quantos, a dentro 
do alfoz, se ligaram à comunidade municipal pelos laços da 
“Terra ou da Família. 

Premeiam-se com doações territoriais os feitos de honra 
e assim se concebe a Nobreza como a mais alta dignificação 
da Família, ligada à Terra pelo prestígio do nome e do solar. 


Foi assim que a Nação se formou, alargou e fixou, ad- 
quirindo êsse prodigioso grau de resistência, mercê do qual 
pôde opor-se, enguanto outras mais fortes se perdiam, às in- 
vestidas de estranhas cobiças e, o que mais é, às influências 
dissolventes que tão pertinazmente nos têm assaltado, desde 
as primeiras e já longínquas horas da decadência. 

A compreensão nítida destas verdades vai, enfim, dissi- 
pando a densa névoa que nos interceptou a vista do Passado, 
toldando-nos a visão do Futuro e deixando-nos transviados 
das direcções normais do nosso rumo. 

É tempo de tentar retomar o caminho que nos traça a 
nossa vocação histórica, enjeitando absurdas hipóteses, ope- 
tando sôbre verificadas sínteses e rehabilitando, pela visão 
positiva dás cousas, a Tradição. 

Homem do meu tempo e vítima da pesada herança de 
desvarios que recebi das gerações que me precederam, apro- 
veito tôdas as ocasiões que se me oferecem para depor — 
visto que mais não posso fazer — no rigoroso processo de 
prestação de contas que, nesta hora decisiva, se está jul- 
gando no inexorável Tribunal da História. 

Foi neste intuito que escolhi para tema desta disserta- 
ção um dos problemas que reputo de mais alta importância 
para a vasta obra de reconstrução que urge iniciar. Os limi- 
tes que me impõem a natureza dêste estudo, pouco mais me 
permitem do que o enunciado muito sucinto de um assunto 
de tal magnitude. Mas, valha ao menos como depoimento o 
que outro valor não pode ter. 


Coerente com os princípios que deixo expostos, não devo 
ocupar-me do problema da vinculação da terra, sem começar 
por pedir à História a sua proveitosa lição. 

É cla que nos diz e ensina que, desde os mais remotos 


tempos que o conhecimento humano alcança, a Propriedade 
foi sempre o prolongamento e o esteio da Família, o seu 
principal elemento de estabilidade e duração. 

Nos. primitivos povos da Península, a propriedade pa- 
trimonial da terra não era atribuída ao indivíduo, mas sim à 
comunidade familiar, da qual não podia afastar-se nem por 
testamento nem, presumivelmente, por acto entrevivos. Ri- 
gorosamente adstrita e vinculada à Família, a propriedade 
era possuída e usufruída em comum pelos seus membros, 
que sôbre ela não tinham quaisquer direitos individuais. 

Caracterizava-se, assim, esta forma primitiva de proprie- 
dade familiar por uma inalienabilidade absoluta. 

O progressivo desenvolvimento da riqueza, porém, vai 
pouco a pouco modificando as condições económico-sociais, 
pela crescente aquisição de outros bens, alcançados pelo es- 
fôrço pessoal isolado dos membros da família, que assim 
alargam o seu domínio e posse a novas terras, não compreen- 
didas na courela herdada de pais e avós. 

Paralelamente, as condições de adstrição da terra à'co- 
munidade familiar vão-se tornando cada vez menos rigo- 
rosas, começando a esboçar-se a tendência da individualiza- 
ção da propriedade, sem que, contudo, se perca a orientação 
comunitária original, que continua influíndo no regímen do 
património familiar. 

Na época da Reconquista, ao formar-se a Monarquia 
Portuguesa, encontramos no nosso direito próprio, perfei- 
tamente definidas e caracterizadas, duas espécies de proprie- 
dades: —a patrimonial ou de avoenga, herdada dos ascen- 
dentes, e os bens de comparadela ou ganadura, adquiridos 
pelo esfôrço individual de qualquer dos membros da família. 

A estas duas espécies de propriedade correspondiam re- 
gimens jurídicos diversos, pois que, ao passo que os bens de 
avoenga não podiam ser alienados sem que se desse opção 
aos parentes do alheador, os de comparadela ou ganadura 
eram inteiramente isentos de qualquer laço que os adstrin- 
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gisse à comunidade familiar, podendo o seu possuidor dispôr 
dêles livremente, 

Aquela restrição imposta aos bens de avoenga, encontra- 
se expresa em uma lei de D. Afonso 11, que estabelecia a 
proibição de quem quer que fôsse «vender ou apenhorar sas 
óroprias possisões que lhi acacçessem da parte de ssa auoengas», 
sem oferecer opção aos irmãos ou frovincos, sob pena de, 
quem comprasse ou aceitasse em penhor bens dessa natureza, 
sem a prescrita formalidade, perder tudo quanto por tais 
bens tivesse dado. 

Não era sesta, porém, a única forma por que o direito 
medieval procurava assegurar a permanência da propriedade 
patrimonial na Família. 

Ainda o direito de troncalidade visava ao mesmo fim, 
ligando os bens à linha familiar de onde provinham, pela 
obrigatoriedade da sua reversão, nas sucessões dos transver- 
sais, à linha troncal, com preterição dos colaterais, embora 
mais próximos em grau, mas de linha diversa daquela de que 
os béns procediam. é 

Estas instituições, representando já um estádio econó- 
mico-social diverso do da primitiva comunidade e indivisibi- 
lidade absolutas do património familiar, tendiam, contudo, 
a opôr um obstáculo à progressiva divisão e individualização 
da terra, que o crescente desenvolvimento económico deter- 
minava. 

A Família defendia-se assim, tenazmente, da dissolução 
com que a divisão do património a ameaçava. O seu instinto 
dizia-lhe que era necessário conjurar êsse perigo, perante o 
qual não há família que possa perdurar e manter a sua esta- 
bilidade económica. 

O direito de avoenga, também chamado de retracto fem 
tar e o de troncalidade, são, pois, as fórmulas primitivas e 
rudimentares dessa resistência centrípeta, contra a dispersão 
individualista que começava a ameaçar o comunitarismo 
familiar. 


pio) a 


A Idade-Média, porém, êsse ciclo tão prodigiosamente 
fecundo, em que se criaram as mais admiráveis fórmulas de 
equilíbrio e de harmonia social, encontraria também a expres- 
são adequada para conciliar o comunitarismo e indivisibili 
dade familiar da Idade-Antiga com as tendências de indivi- 
dualização da propriedade, resultantes de um mais largo 


desenvolvimento da riqueza e da crescente expansão das ini- 
ciativas individuais. 

A instituição dos vínculos, que então surge no direito 
peninsular, define em moldes estáveis essa forma ecléctica de 
organização patrimonial que as necessidades económico-sociais 
reclamavam. 


Pretendem alguns dos nossos jurisconsultos e historia- 
dores, tais como Pascoal de Melo, Coelho da Rocha e Oliveira 
Martins, atribuir a origem dos vínculos ao direito de avoenga. 

Gama Barros filia-os no direito feudal. 

Por muito audaz que isso pareça, permitir-me-ei discor- 
dar de uma e outra opinião. 

É cesto que entre os morgados e aquelas instituições há 
de comum o intuito, que a tôdas orienta, de conservar os bens 
na Família, impedindo a divisão do património e garantindo 
assim estabilidade económica à comunidade familiar. Mas a 
mesma afinidade se nota confrontando os vínculos com o di- 
reito de troncalidade, ou com a enfiteuse, pois que, em tôdas 
as modalidades da organização patrimonial antiga, se revela 
o mesmo espírito de defesa da Família, pela vinculação da 
terra e indivisibilidade do património. 

Esta identidade de intuitos não traduz, porém, em meu 
entender, mais do que a manifestação do critério sistemático 
que presídia à génese de tôdas as fórmulas da antiga orga- 
nização familiar e patrimonial, critério permanente e profundo 
que forma a essência de tôdas as instituições que dêle se 
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geram, por mais que estas se modifiquem na exterioridade 
formulária com que acompanham a feição mutável dos 
tempos. 

Segundo a minha interpretação, os vínculos não são nem 
um reflexo tardio do feudalismo, que nunca penetrou entre 
nós e começava a sua decadência precisamente na época do 
aparecimento das instituições vinculares, nem prôpriamente 
uma derivação do direito de avoenga, de aspecto formal in- 
teiramente diverso: — representam, antes, um estádio da orga- 
nização da propriedade que, participando da antiga indivisão 
patrimonial, sem os inconvenientes do estreito comunitarismo 
primitivo, dão satisfação às exigências de libertação parcial 
da terra, originadas no maior incremento da riqueza e em 
um mais vasto âmbito aberto às iniciativas individuais. 

Nas instituições vinculares corrigem-se as deficiências do 
direito de avoenga e de troncalidade, de difícil realização e, por- 
tanto, de eficácia muito contingente, substituindo-se por uma 
fórmula mais simples e mais perfeita de organização patri- 
monial que assegura à Família a duração da estirpe ea man- 
tença económica, sem os saltos bruscos da Zroncaltdude, nem 
as onerosas e por vezes impraticáveis opções do retracto 
familiar. 

Os bens do vínculo representam, na nova instituição, os 
antigos bens de avoenga ligados agora por forma mais eficaz 
à Família, a assegurar a continuidade da linhagem, na posse 
permanente do solar herdado da Ascendência. E como os 
bens de comparadela ou ganadura do primitivo direito, a 
propriedade estranha ao vínculo fica livre às transmissões 
onerosas ou gratuitas, que o progressivo desenvolvimento 
económico determina e suscita. 

Tal é, em meu entender, o sentido económico e social do 
aparecimento dos vínculos, na evolução do regimen da pro- 
priedade familiar. 
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Não me proponho fazer a história minuciosa das institui. 
ções vinculares em Portugal. Nem tal emprêsa caberia nos 
limites dêste estudo, nem eu teria a pretensão de dar novi- 
dades sôbre o assunto, depois das páginas notáveis que o 
nosso grande historiador Cama Barros lhe consagrou, na sua 
monumental Zlistória do A diministração Prblica em Portugal. 

Limitar-me-ei a uma breve resenha histórica, procurando 
dizer apenas o indispensável ao desenvolvimento normal 
desta exposição. 

É no ano da Graça de 1271, que aparece em Portugal o 
primeiro exemplo de instituição de um vínculo perfeitamente 
caracterizado: — deve-se ao Arcebispo de Braga, D. Martinho 
Giraldes, que assim quis nobilitar perdurâvelmente a sua 
linhagem, instituíndo um: morgado perpétuo nos filhos e mais 
descendência de sta sobrinha Elvira Pais, 

No mesmo ano, faz D. Afonso IT doação a seu filho 
D. Afonso de diversas vilas e castelos que o donatário e sua 
descendência para todo sempre haveriam por seu herdamento, 
com todos os termos, rendas e pertenças. 

A partir de então, os exemplos multiplicam-se por con- 
siderável. 

Esta forma especial de sucessão, adoptada de preferência 
pela Corda nas doações feitas para prémio de serviços e feitos 
de honra, para assegurar a perpetuidade do nome e da estirpe 
dos donatários, era acolhida também com a simpatia da No- 
breza, empenhada na conservação e brilho das linhagens, e 
até das classes médias, que na nova instituição viam a ma- 
neira de impedir a divisão do património, oferecendo assim 
às familias as necessárias condições de permanência que lhes 
permitiriam aguardar, por gerações sucessivas, a legítima 
aspiração do estado de Nobreza. 

O Ciúdigo das Sete Partidas em Espanha e mais tarde, entre 
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nós, a Lei Menial, estabelecendo o direito de primogenitura 
e de masculinidade na sucessão da corôa, influiriam sem dú- 
vida pelo exemplo, para desenvolver e generalizar, na trans- 
missão das heranças particulares, aquela forma especial de 
sucessão. 

A instituição dos vínculos, porém, no seu período de 
formação, não tinha a regulá-la qualquer lei expressa. Entre- 
gue às naturais oscilações de um direito costumeiro incipiente, 
á variabilidade do parecer dos jurisconsultos, e sem outra 
fiscalização além do critério, um pouco vacilante também, das 
confirmações régias, — a constituição e sucessão dos vínculos 
manifesta-se, nos primeiros documentos, bastante incerta. 

No entanto, a instituição vai amadurecendo, fixando-se 
em moldes mais estáveis, e o direito consuetudinário começa 
a assentar as suas regras, que suprem a ausência do direito 
escrito. 

Atinge-se, assim, um grau de maior consistência em que, 
àparte uma ou outra variante, se observam geralmente na 
fundação e sucessão dos vínculos, estas regras: — liberdade 
de instituição sem dependência da qualidade ou estado de 
nobreza do instituidor, a ponto de serem trequentes os alva- 
ás de confirmação régia a vínculos fundados por indivíduos 
de classes inferiores a até por judeus; — vinculação limitada 
à têrça disponível, quando o instituidor tinha herdeiros legi- 
timários; — direito de primogenitura e privilégio de mascu- 
linidade na sucessão. 

As Ordenações Afonsinas, bem como as Manuelinas, em- 
bora mostrem reconhecer como antiga usança do Reino as 
instituições vinculares, não as regulam, contudo, expres- 
samente; e é apenas sob D. Sebastião que se publicam as 
primeiras leis sôbre sucessão de morgados, nas quais, no 
entanto, se não estabelecem quaisquer disposições tendentes 
a regular as condições da sua fundação. 

Essas leis, ambas datadas de 15 de Setembro de 1557, 
consignam o direito de primogenitura e de masculinidade 
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ea preferência da maior proximidade de grau de parentesco, na 
sucessão dos bens vinculados, ressalvando contudo a vontade 
do instituidor, manifestada em contrário, no título da fundação. 

Mais tarde, as Ordenações Filipinas estabelecem o direito 
de representação, tanto na sucessão de descendentes, como na 
de ascendentes e colaterais, nada dispondo também àcêrca 
das condições de fundação dos vínculos. 

Mas a instituição estava por tal forma radicada no espí- 
rito da Gente Portuguesa, que se firma, desenvolve e alastra 
por forma que pode até considerar-se excessiva. Dos factos 
preponderantes na sociedade antiga, poucos há que tenham 
prevalecido por tão largo tempo e com tanta intensidade 
como as instituições vinculares. Pode dizer-se, afirma Gama 
Barros, que no fim do século xy não eram já estranhos à 
instituição de vínculos o maior número de chefes de família 
possuidores de bens com que os pudessem fundar. 

A Família defendia-se pertinazmente, conduzida por um 
instinto de conservação admirável que, como veio resistente, 
percorre a distância dos séculos. 


Mas, a partir dos meados do século xv, a instituição 
começa a desvirtuar-se, como um reflexo da dispersão da Grei, 
que a emprêsa aventurosa dos mares tristemente iniciara. 

Abandona-se a terra, despovoam-se casais e herdades; 
layram-se as ondas e esquecem-se as leivas. Já se não pede à 
terra a bênção farta das colheitas; — é para o oiro tentador 
do Oriente que se volta a esperança apressada do «amanhã» 
déste povo que se fizera no convívio pacífico da terra. 

“Que importa a courela familiar, que o suor dos Avós 
fertilizara, garantindo o pão da descendência, — se é lá, na 
outra banda do mar, que o sol se levanta e o oiro mora? 

A Fé, essa ardente Fé que forma a maravilhosa essência 
espiritual da nossa História de milagre, ainda aquece e vivi- 
fica, então, o coração dos portugueses, impelindo-os, com a 
Cruz nos panos das caravelas, para a portentosa abalada. 
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Mas êsse símbolo de fé, em que Portugal se crucifica na mor- 
talha enfunada das velas, que o vento afasta da leira natal 
— já não volta, como a cruz da espada dos batalhadores de 
outras eras, a repousar sob o teto pacífico dos lares, depois 
da dura labuta em que se limpara a Terra de moiros e cas- 
telhanos. 

Agora, os que partem para a jornada incerta do incerto 
mar, entregam antes da largada, a sua alma a Deus, e numa 
ânsia alucinada da bem-aventurança, vinculam em testamen- 
tos inquietos, a gleba e o casal a sufrágios perpétuos em 
que se purifiquem e redimam os êrros e pecados, em que as 
almas se lhes transviaram na vida terrena. 

A Terra que era a mantença segura dos vivos, transfor- 
ma-se em propriedade dos mortos. 

Multiplicam-se, a partir de então, as vinculações com 
intuitos de piedade, de natureza perpétua. 

As famílias mais colhem da terra responsos para os 
mortos do que pão para os vivos. As capelas entram a 
arruinar o património familiar e os morgados da boa tradição 
nacional, vão perdendo o seu primitivo sentido de protecção 
à Família. 

* 


+ * 


Neste estado de decadência se encontravam as institui 
ções vinculares, ao tempo da administração pombalina, 

A lei de q de Setembro de 1769 procurava remediar o 
mal, por meio de medidas restritivas, que as pretensões joco- 
sas do Marquês justificavam assim: 


«São já tantos os encargos de Missas, que ainda que to- 
dos os indivíduos existentes nestes Reinos em um e outro sexo 
fóssem clérigos, nem assim poderiam dizer a térça parte das 
Missas que constam das Instuições regestadas nas Provedorias 
dos mesmos Reinos; em wma das mais pequenas das quais 
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(bor exemplo) se acham instituídas doce mil Capelas, e mais 
de quinhentas mil Missas anuais. 

Lor outra parte, sendo lícito no presente estado de desor- 
dem a qualquer Proprictário de bens gravar suas Terras com 
os referidos encargos; tendo seu Filho a mesma hberdade sepas- 
sando esta ao Neto, Bisneto e mais descendentes; dentro em 
Áoucas gerações ficarão essas terras não só inúteis, mas moles- 
tas e prejudiciais à fumília dos sobreditos instituidores, a qual em 
lugar de receber beneficios delas, padecerá a vexação de ser 
executada pelos encargos insuportâveis dos referidos ders, que 
os ditos Ascendentes houverem levado consigo para a Eterni. 
dade; e se chegará ao caso de serem as almas do outro mundo 
senhoras de todos os prédios déstes Reinos» 


O quadro era exacto. 

Impunha-se a necessidade de prover de remédio a uma 
tal situação, que representava um pesado gravame para a ri- 
queza imobiliária do país, assim tolhida no seu normal de- 
senvolvimento económico. 

Foi o que a legislação pombalina tentou fazer, não só 
com as medidas restritivas da citada lei de 69, mas princi- 
palmente com a de 3 de Agôsto de 1770, em que pela pri- 
meira vez se fixam disposições reguladoras da fundação dos 
vínculos, orientadas na tendência limitativa que informa o 
espírito da reforma do Marquês. 

Vêm de seguida, sucessivos assentos da Casa da Supli- 
cação, esclarecendo e interpretando sempre no sentido res- 
tritivo, a lei de 3 de Agôsto e preparando assim o caminho 
para o alvará de 23 de Maio de 1775 em que se estabelecem 
diversas condições de abolição de morgados e sua reversão à 
Corôa. 

Sem pretender traçar o quadro da reforma de Pombal, 
indicarei, no entanto, em termos muito gerais, os pontos ca- 
pitais da respectiva legislação. 

Limitava a instituição de vínculos às pessoas de distinta 
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Nobreza ou beneméritas da Nação, por seus serviços nas le- 
tras, nas armas, ou notável aplicação à agricultura, comércio 
ou indústria, qualidades estas que, quando não concorressem 
na pessoa do instituidor, podiam ser supridas por aquele em 
favor de quem era feita a instituição. 

* Não permitia a fundação de vínculos em bens que não 
produzissem o rendimento líquido de réis 2:400$000 anuais 
em Lisboa, 1:200g000 réis nas províncias da Estremadura e 
Alentejo e 110008000 nas demais províncias, bastando, no en- 
tanto, que o rendimento fôsse de 600$000 réis, se o morgado 
fôsse instituído em terras anteriormente bravias ou de paúl, 
que o fundador tivesse reduzido a cultura, por forma a pro- 
duzirem êsse rendimento. 

Restringia a vinculação a bens imóveis ou imobilizados 
por lei; tornava obrigatório para os administradores de vin- 
culo o serviço do Estado, nas armas ou nas letras, sob pena 
de pagamento do quinto. 

Mantinha, pelo que respeita à forma da sucessão, o di- 
reito tradicional de primogenitura e masculinidade, bem 
como o de representação 1» ixjinttum nas sucessões da linha 
descendente e colateral provindas do instituídor; limitava-o, 
porém, aos filhos de irmãos do último administrador, quando 
Os transversais não descendessem do fundador. 

Estabelecia a preferência da maior proximidade de grau 
de parentesco e consignava diversas regras de incapacidade 
sucessória, e de reversão dos bens de vínculo ao Estado. 

“Tais eram, em largos traços, as principais regras por que 
se regiam as instituições vinculares, desde a reforma de 
Pombal, até que a fouce demolidora dos reformadores libe- 
tais ceifou esta tradição de seis séculos de história, fazendo-a: 
tombar inerte ao lado de todos os outros elos que nos pren- 
diam ao Passado. 
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Os legisladores de r860 e 1863, abolindo definitivamente 
os vínculos, procederam dentro da lógica da doutrina demo- 
crático-revolucionária, que desde 20 conquistara os espíritos, 
nesta boa e desventurada terra de Portugal. 

Proclamada dogmàticamente pelos declamadores da época 
a Declaração dos Direitos do Homem, natural era que se não 
curasse dos Direitos da Família. O indivíduo era a base 
única da nova ordem social; — do primeiro vagido ao último 
suspiro, decorria todo o ciclo da possível felicidade humana. 
Não carecia de raízes no passado nem de projecção no futuro, 
quem, na regra interior da sua consciência, possuia, por dom 
da natureza, tôdas as fontes de bondade e de justiça, que os 
contactos sociais só enfraqueciam ou inntilizavam. Quanto 
mais o homem pudesse libertar-se dos preconceitos da vida 
de relação, mais forte seria na consciência dos seus direitos 
individuais e imanentes. 

Rousseau anatematizara a Sociedade, acusando-a de pre- 
verter o individuo, fulminara a Propriedade, classificando-a 
de usurpação iníqua, insurgira-se contra a Autoridade, porque 
ela tolhia ao indivíduo a expansão da sua liberdade natural 
e os impulsos da sua innata bondade, e prometera à futura 
humanidade, redimida da tirania, os supremos benefícios da 
Tgualdade absoluta! 

A lição do sofisma havia frutihcado; multiplicavam-se 
os discípulos, levando por tôda a parte, num apostolado de 
insânia, a doutrina do mestre, 

Já de há muito o desvairado filósofo emmudecera, e ainda: 
o seu verbo dissolvente impelia os espíritos na doida correria 
da negação e mentira. Em 1850, Paul Janet desculpava-se 
contrito, numa obra célebre sôbre a Família: — «tive de de- 
fender o principio da autoridade, por mais desagradável que 
seja...» 
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A Academia Francesa, coroando essa obra, perdoava 
«com indulgência o atentado que o famoso professor de filo- 
sofia moral cometera, defendendo a autoridade do chefe da 
família ! 

Impregnados até ao fundo por êste individualismo anar- 
quizante da nova doutrina, os nossos reformadores constitu- 
cionais foram partindo um a um todos os laços que assegu- 
tavam à Gente Portuguesa a sua tradicional coesão comuni- 
tária. 

Usurpadas as seculares imunidades dos municípios pelas 
absorções centralizadoras da administração, perdida se en- 
contrava já a intervenção dos chefes de família — os homens 
tons da boa tradição concelhia — nas direcções da vida re- 
gional;— dissolvidas as Corporações de Artes e Ofícios, disso- 
ciada estava também a organização do regímen comunitário 
“da produção, e abandonado o proletário às especulações sem 
escrúpulo do Capital, de que só tem a defendê-lo, a sua teó- 
rica e impante liberdade; — apeadas as classes da dignidade 
antiga que as eleyava à categoria de estados da Nação, des- 
gravitados ficavam os interêsses colectivos em que se nor- 
tcavam, envolvendo-as na grande multidão anónima e sem 
finalidade, que não conta, senão pelo número de votos que 
representa 

Nesta sistemática dispersão individualista em que tudo 
se subverte, era lógico que se vibrasse o golpe decisivo à 
Família, desbaratando-lhe o património e desagarrando-a da 
“Terra, para que esta, libertada e individualizada também, 
transitasse sem obstáculo, de mão em mão, à mercê das im- 
paciências do arrivismo que marca a nova era. 

tQue importa que a Família perca o seu instintivo apêgo 
à Terra, ao nome e à honra herdada dos seus Antepassados? 
é Que importa o solar da Avoenga, se é no balcão da Política 
ou da Finança que mais depressa se mercadeja a fortuna e 
o mando? 

Afunde-se na ruína a Nobreza durável do sangue vin- 
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culada à Terra e à Honra, para que se erga a Plutocracia 
oscilante e violenta da política e do oiro, vinculada à Buro- 
cracia ou à Finança! - 

No ponto de vista estreitamente individualista das dou- 
trinas revolucionárias, era êste, e só êste, o caminho apontado. 
pela coerência e pela lógica. 

A vida do indivíduo é miserâvelmente contingente e 
transitória; a da Família é prodigiosamente persistente e es- 
tável. Se todo o estôrço individual visa à satisfação de as- 
pirações que em uma vida se contêm, é pelos impacientes 
impulsos do arrivismo que melhor e mais depressa se triunta; 
— se, pelo contrário, a actividade se exerce com a mira 
mais alta da dignificação e permanência da Família, em que 
a vida perdura por gerações sucessivas, é pelos ditames da 
virtude e da honra que se alcança aquele estado de preclara 
nobilitação da estirpe, que cada geração usufrui, conserva e 
transmite às que se lhe seguem, como o mais sagrado e va- 
lioso património. 

Família e Nobreza são bases que eu reputo indispensá- 
veis à boa ordem social: — a Família como elemento estático 
da sociedade, a Nobreza como elemento dinâmico da Família. 

A Sociedade, formada de indivíduos que uma vocação 
comum de sangue, de moral e economia não une, é uma 
multidão amorfa, confusa e sem finalidade possível. 

A Família, sem o incitamento da ascensão aberto às suas 
naturais e legítimas aspirações, não passa ou de um agregado 
inerte e estéril de párias, ou de um sindicato constituído a 
curto prazo, para a exploração açodada de um transitório 
bem, que finda com a vida dos associados. 

O critério positivista que informa a moderna Sociologia, 
não permite duvidar de que é o egoísmo e não a bondade, a 
maior fôrça propulsora da actividade humana. 

Propelir essa fôrça, condicionando-a em princípios de 
ordem e de moral, é a única forma de a valorizar, tornando-a 
de mau instinto em utilidade social. 
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Assente esta doutrina, vem de seguida o reconheci- 
mento da necessidade das Classes, da Hierarquia, e por con- 
seguinte da Nobreza, como fim último da ordenada ascensão 
familiar. 

É sabido que nos países onde a lei não sanciona e re- 
gula as aristocracias, clas se formam e impõem contra a lei, 
sob o aspecto nocivo e o antipático nome de plutocracias. 

A História não nos consente duvidar desta verdade. 
A diferença está em que, quando as regalias se exercem 
a dentro da órbita traçada pela lei, o seu movimento é orde- 
nado e calmo, regular e benéfico; ao passo que deixando-se 
os inevitáveis privilégios dos poderosos entregues aos ímpe- 
tos inquietos do apetite, a perturbação é inevitável, os inte- 
Têsses chocam-se violentamente, as esferas de actividade in- 
vadem-se, e os fracos cedem, vacilam e caem, porque não 
têm a defesa colectiva da classe a ampará-los contra as pre- 
potências do alto. 

“Tódas estas realidades que o entendimento mais claro 
desta hora precursora de Verdade proclama e reivindica num 
grande acto de fé, em que se ajuntam as vozes ardentes das 
gerações mais moças do que a minha, foram escarnecidas e 
caluniadas por aqueles que, vindos antes de nós, apanharam 
em cheio essa vasta epidemia mental, que nos causou bem 
maior dano do que as pestilências grandes de que nos falam 
depoimentos estarrecidos de recuados séculos. 


* * 


Arrancar violentamente a um povo as suas instituições 
seculares, em que se formou a sua feição moral e se estabi- 
lizou a sua vida económica, moral e política, é sempre um 
êrro é até mesmo um crime. 

A acção da lei só é benéfica quando procura definir em 
fórmulas precisas as necessidades fundamentais dos povos a 
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que se destina, sem os desviar da curva normal do seu desen. 
volvimento. 

A essência das leis reside nas camadas profundas da 
alma dos povos e tem por expoente o caminhar seguro e 
lento da História. 

O legislador colhe o veio, percorre-o regressivamente 
até à sua origem, analisa primeiro e sintetiza depois. 

A lei deve ser a fórmula precisa, colhida num momento da 
evolução; — se o não fôr, falseará a sua missão coordena- 
dora, tornando-se em factor de desordem. 

Os povos criam, o legislador formula apenas. 

Não me canso nunca de repetir o conceito profundo do 
Duque de Orleãs: — «reformar para conservar». 

Se os nossos reformadores constitucionais se tivessem 
norteado por êste princípio, em vez de se entregarem aos de- 
vaneios do seu racionalismo abstracto, não nos teriam esbu- 
lhado por forma tão violenta da posse imemorial do nosso 
rico património de tradições, entre as quais se contava, como 
uma das mais enraizadas, a instituição dos vínculos. 


é Que necessidade colectiva reclamava a abolição pura e 
simples das instituições vinculares? 

“A má vontade popular? — Que ela não existia, nem ja- 
mais existiu, estão a prová-lo os capítulos especiais dos con- 
celhos, nas Côrtes Gerais de Lisboa, em 1439 e 1455, de 
Ívora, em 1442 e de Coimbra, em 1472, de onde se vê que 
os povos acatavam e estimavam os vínculos, queixando-se 
apenas de certos factos abusivos que se davam «na prática 
e que, no próprio interêsse e prestígio da instituição, cumpria 
corrigir ou impedir. E, mesmo depois do advento do libera- 
lismo, jámais as classes populares manifestaram a exigência 
ou o desejo, sequer, de que os vínculos se abolissem. 

Durante todo o período em que os senhores deputados 
da Nação, no seu zêlo libertador, estiveram preparando o 
salto da desvinculação, apenas, que me conste, se apresentou 
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“no Parlamento uma. representação da câmara suburbana dos 
Olivais, pedindo a extinção dos vínculos; — da Câmara dos 
Olivais, note-se bem, em cujo concelho não existia nema grande 
acumulação de propriedade, nem os largos tratos de terreno 
inculto, nem a falta de propriedade alodial para satisfazer os 
desejos dos que queriam ser proprietários — nem nenhum 
dêsses inconvenientes económicos que se atribuíam errada- 
mente à existência dos vínculos, 

é Seria então o descontentamento e revolta dos filhos se- 
gundos, contra a desigualdade da divisão do património? 

Também não; porque êstes, não só não apareciam a recla- 
mar, mas é até pela pena erudita de um secundogénito, D. An- 
tónio de Almeida da Silva Saldanha, doutor em Direito, que se 
ergue, em uma série de brilhantes folhetos, a mais acalorada 
e lúcida defesa da tradicional instituição. 

Se ninguém conspirava contra a existência dos vínculos, 
se contra tles não foi possível, por mais que se esfalfasse a 
retórica parlamentar, excitar a animadversão dos povos — 
como se justifica então o golpe mortal que lhes é vibrado? 

Eram as abstracções da metafísica revolucionária, ajuda- 
das pela ânsia niveladora do ciúme democrático, que opera- 
vam em determinantes únicas da pretendida regeneração. 

Argumentos de ordem económica aduzidos ao invés dos 
factos e absolutamente desacompanhados de verificações ex- 
perimentais ou de estatística e, sobretudo, declamações histé- 
ricas de um falso e doentio sentimentalismo, — foram os únicos 
fundamentos que se invocaram para a obra de destruição. 

“Triste e estéril obra foi essa, tão errada e tão nociva que 
já hoje, a poucas décadas de distância, os últimos fiéis da fé 
revolucionária se vêem forçados a negá-la, numa contrição 
que abre uma brecha profunda no sistema doutrinário de que 
ainda se dizem defensores. 

Efectivamente, no desmantelado doutrinarismo revolu- 
cionário, vão-se infiltrando as transigências do dogma que 
abrem, de par em par, as portas do cisma. Aceitam-se já os 
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velhos conceitos reaccionários de Família e de Propriedade e 
sôbre êles se fundam novas instituições que rehabilitam as 
antigas, lançando, pela mão dos seus próprios detractores, os 
primeiros pilares da ponte que, passando sôbre a torrente 
tumultuosa das negações do presente, virá a ligar o Passado 
com o Futuro. 


A democrática França cria o bien de famelle insassissable, 


que é, afinal, uma espécie de morgado democrático. 

A também republicana América do Norte, incorre na 
mesma transigência de princípios, estabelecendo e impulsio- 
nando a instituição do homestead. E o Brasil segue no 
mesmo rasto, instituindo no seu recente Código Civil, o bem 
de família impenhorável, permitindo as substituições fideico- 
missárias até ao segundo grau de sucessão e sem restrição 
de parentesco, e consentindo o estabelecimento, em cláusula 
testamentária, de condições de inalienabilidade temporária ou 
vitalícia, das legítimas. 

E entre nós, depois das tão beneméritas quão infrutíferas 
tentativas de Oliveira Martins para a criação do casal contínuo, 
de Elvino de Brito e do Dr. Manuel António Moreira Júnior 
para o estabelecimento do casal de femília, o problema ressur- 
ge no Parlamento republicano e é calorosamente defendido 
por um dos nossos mais avançados homens públicos, em tese 
de concurso perante uma Faculdade de Direito. 

E assim se vai reconhecendo e procurando remediar o 
êrro, com o estabelecimento de novas fórmulas de vinculação, 
que ainda procuram envolver-se, para mascarar a derrota, 
num esfarrapado manto de reivindicações liberais. 


Como disse, os demolidores dos vínculos, procuraram 
justificar a sua nefasta obra, fundando-se em razões de ca- 
rácter económico e em tiradas de sentimentalismo romântico. 
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Comegarei pela fácil tarefa de reduzir às suas justas pro- 
porções estas enderras sentimentais, e deixarei para depois a 
análise dos aspectos económicos do problema. 


Entre as variadas diatribes líricas contra a instituição dos 
vínculos, vem em primeiro lugar a que apoda de tremenda ini. 
giitidade o regímen especial de sucessão dos bens vinculados. 

é Pois quê, declamava-se e declama-se ainda, — hão de os 
filhos ficar sujeitos a uma tão revoltante desigualdade na di- 
visão do património, que atribui tôda à herança ao primogé- 
nito, deixando os outros irmãos, se não na miséria, pelo menos 
numa deprimente dependência do administrador do vínculo!? 

Vamos mais devagar, senhores filantropos da demo- 
cracia! Mais devagar e mais honestamente, 

Sempre que as razões de sentimento se antepõem às da 
inteligência, a desordem, ou antes, a anarquia das conclusões 
É infalível, ainda quando essas razões sentimentais assentam 
em factos verdadeiros; — mas quando, para mais, se falsciam 
os factos na adução dos argumentos, vai parar-se, sem remis- 
são, ao sofisma ou ao embuste, 

Para apreciar com probidade a instituição, sob éste ponto 
de vista, é necessário considerá-la em três fases: — a da fun- 
dação, a da transmissão para os filhos do instituídor, e a das 
sucessões posteriores. 

Segundo o nosso direito tradicional, o fundador de um 
vínculo que tivesse herdeiros necessários, não podia abranger 
na instituição mais do que a têrça parte dos seus bens, que 
era no antigissimo direito nacional, muito recentemente al- 
terado, a quota disponível da herança. 

Nestas condições, que deveriam manter-se num futuro 
restabelecimento da instituição, o instituidor do vínculo não 
afecta o direito dos filhos ao património, visto que as legíti- 
mas são rigorosamente respeitadas, constituíndo-se o vínculo 
apenas naquela parte dos bens que até a um estranho pode 
ser legada. 
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Não se compreende como o sentimentalismo democrático 
se insurge contra a disposição da têrça a favor, não prôpria- 
mente de um filho, mas sim da comunidade familiar, pela 
constituição de um núcleo permanente de bens que à Famí- 
lia assegure, através de sucessivas gerações, a suficiência 
económica, — ao mesmo tempo que inscreve no activo das 
suas reivindicações morais, a absoluta liberdade de testar, 
para a qual o nosso novíssimo direito deu já o primeiro 
passo, pela redução da legítima e consequente ampliação da 
quota disponível a metade do património! 

tCom que lógica se revolta o romantismo democrático 
contra aquilo a que imprôpriamente chama o privilégio de 
um filho em desproveito dos outros, quando aconselha ou 
pelo menos, aceita, como medida de saneamento social, a li- 
berdade absoluta de testar que pode conduzir à miséria tôda 
a descendência, assim sujeita aos possíveis caprichos ou ma- 
levolência dos pais? 

é Pois não lhes aflige os corações sensíveis a perspectiva 
da transmissão para um estranho, de tôda a herança paterna, 
e tanto se assomam com a disposição de um têrço do patri- 
mónio para a constituição de um fundo permanente de assis- 
tência à Família — que outra cousa não é o vínculo — de que 
o primogénito é um simples administrador? 

E aqueles que, embora não inteiramente dominados pelo 
preconceito democrático, se deixarem passivamente conven- 
cer por tão precárias razões de sentimento, não podem tam- 
bém lógicamente insurgir-se contra os vínculos, considerados 
no momento da sua fundação, a não ser que queiram rene- 
gar o direito da antiguíssima tradição nacional que permite 
a livre disposição da têrça da herança a quem tem herdeiros 
legitimários. 

Cai assim, ao primeiro exame, a grande razão sentimen- 
tal contra os vínculos, considerados êstes no momento da sua 
fundação e da primeira sucessão. 
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Encaremos agora o argumento em relação à transmissão 
do vínculo para as gerações posteriores. 

Pode, sem dúvida, dar-se o caso que mais impressiona 
as imaginações perturbadas pelo preconceito sentimental, de 
o administrador do vínculo não ter, durante a sua vida, 
adquirido outros bens além dos que o mesmo vínculo abrange. 
Nesta hipótese, à data da sua morte, os bens vinculados pas- 
sam para a administração do primogénito, e como não há 
outros bens livres a partilhar ficam os demais filhos sem 
quinhão individual na herança. 

Ó iniqúidade! — bradam os detractores da instituição, 
conseguindo assim com simples aparências, impressionar o 
simplismo das multidões. 

Atente-se, porém, com mais profundeza de vistas no va- 
Tor do argumento. 

Em primeiro lugar, quanto aos radicais do liberalismo, 
que pretendem estabelecer a absoluta liberdade de testar, 
mantém-se a contradição que já salientei, entre um tão pos- 
tiço interêsse pela sorte dos filhos segundos e a contingência 
em que a todos quereriam colocar pela ampla faculdade de 
desherdação concedida aos pais. Efectivamente, se as gera- 
ções que houvessem precedido êsses tão lamentados filhos 
segundos, tivessem sido desherdadas de seus maiores, em be- 
nefício de estranhos, bem mais triste seria à sua situação. 
E da mesma forma mais dignos de piedade seriam, sea sua As- 
cendência, em vez de ter constituído uma base de assistência 
permanente à Família, tivesse desbaratado o património, on por 
mau govêrno, como tantas vezes sucede, ou pela divisão pro- 
gressiva das heranças, como sucede sempre, quando essa di- 
visão é obrigatória. 

O êrro fundamental da argumentação sentimental, adu- 
zida geralmente contra os vínculos, provém de se não ter em 
vista a natureza, proveniência e fins de instituição. Olka-se 
a questão pelo prisma estreitamente individualista e esque- 
cem-se as razões mais altas da continuidade familiar. 
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*Tenha-se, porém, sempre presente que os bens do vín- 
culo provêm do instituidor e não de qualquer dos adminis- 
tradores que se lhe seguem. 

Como bens da Família não podem considerar-se na sua 
função transitória de mantença da geração que passa, mas 
sim, no seu elevado destino de assistência permanente à Fa- 
mília, que não é só constituída pelos vivos, mas também pe- 
los mortos e pelos nascituros. 

É pelo critério profundo da avoenga que é necessário 
olhar a função económica e moral dos bens patrimoniais do 
vínculo, e não pelo superficial e falso conceito individualista, 
que restringe a análise dos problemas sociais à vida do indi- 
víduo, procurando-lhes a solução a dentro do curto ciclo que 
vai do berço à sepultura. 

Visto o problema por êste aspecto, todos os equívocos 
erradamente sentimentais são impossíveis. 


Note-se que, propositadamente, figurei a hipótese de apa- 
rência mais favorável para o ataque e que poderia parecer 
mais difícil para a defesa. 

Se se formularem, porém, outras hipóteses, que tão fre- 
qiientes serão, de o administrador do vínculo adquirir pelos 
próprios rendimentos dêste, ou pelo seu esfôrço próprio, quais- 
quer bens livres que ao vínculo não poderiam anexar-se, ou 
de êsses bens alodiais virem à família por herança ou por 
qualquer outro título, — mais eniraquecido fica ainda, se é 
possível, o já de si tão débil argumento. 

Assente a necessidade social de proteger eficazmente a 
Família, assegurando-lhe condições de duração, estabilidade 
económica e coesão moral — a rehabilitação dos vínculos está 
feita, como forma prática e segura de atingir êsse fim. 

Não se perca de vista que não há família que possa re- 
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sistir, por mais de três ou quatro gerações, dada a divisão 
obrigatória de todo o património. 

Uma fortuna de cem contos, repartida pelo sistema suces- 
sorial do Código, numa família com a prolificidade média de 
três filhos, que é inferior à normal, e em que não tenha havido 
nem disposição a favor de terceiros nem desperdício algum, 
estará reduzida para cada herdeiro, no terceiro grau de sucessão, 
a pouco mais de três contos, e no quarto, a pouco mais de um. 

Pois é a esta progressiva divisão do património e con- 
segiiente dispersão económica e moral das famílias, que o 
sentimentalismo doentio dos invectivadores dos vínculos pre- 
ferem à fundação de um núcleo permanente de propriedade 
familiar que, através de gerações sucessivas, constitua uma 
instituição de assistência e um forte laço económico e moral, 
que mantenha as linhagens na dignidade do nome herdado, 
no amor da Terra e do solar e no culto religioso da Tradição, 
sem a qual as famílias não perduram e as nações irremedia- 
velmente se perdem. 


Os outros argumentos de ordem sentimental que geral- 
mente se formulam contra os vínculos, são consegiiências 
directas daquele de que me tenho ocupado. 

Parece-me porisso inútil consagrar-lhes menção especial, 
visto que desfeito o êrro de origem, anulados ficam os seus 
naturais efeitos. 

Aqui está ao que se reduzem as razões de sentimento, 
mediante as quais se tem conseguido desacreditar pela calú- 
nia uma instituição de tão elevados intuitos sociais. 


Vamos agora aos argumentos de ordem económica. 
Quando se iniciou a campanha contra os vínculos, afir- 
mava-se a prior, sem o apoio de quaisquer dados fornecidos 
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pela experiência ou pela estatística, que a concentração e 
imobilização da terra nas famílias afortunadas, criava um 
iníquo estôrvo àqueles que, menos abastados, queriam possuir 
propriedade, não o conseguindo em razão da grande massa 
de bens de raiz que se achava perpêtuamente adstrita às 
casas vinculadas. 

Era preciso, pois, chamar ao giro das transacções ordi- 
nárias essas vastas superfícies da terra, que por um iníquo 
privilégio se mantinham nas famílias favorecidas da fortuna. 

A França tinha feito a sua revolução agrária, e sôbre os 
seus campos desencadeara-se a turbamulta dos oprimidos da 
véspera, na conquista ansiosa da propriedade libertada. 

Era, pois, preciso que nós, para seguirmos em tudo e à 
risca o figurino francês, tivéssemos também os nossos dens 
nacionais. 

O povo escravizado ia obter, a justa represália: — servos 
de ontem seriam proprietários de amanhã. 

Assumiam-se goses à Cambon e alegava-se a necessidade 
da revolução da terra, de laboxrer profond, segundo a frase 
forte de um convencional de 93. 

Haviam-se já atirado para a venda os bens das Ordens 
Religiosas, da Patriarcal, das Casas da Raínha e do Infan- 
tado e da Universidade. Inundara-se o mercado de proprie- 
dade imobiliária: — mas essas gentes ansiosas de domínio 
territorial, tinham ficado indiferentes ao convite da fortuna. 

Já em 1850 se reconhecia na Câmara dos Deputados o 
fracasso da revolução agrária e se propunha como remédio 
para obviar ao mal, que o Estado desse de atoramento os 
bens nacionais, que iam a sucessivas praças, com todos os 
abatimentos legais sem que ninguém lhes pegasse, nem mes- 
mo por baixo preço... 

O povo não podia ser proprietário, e a retenção no Estado 
dessa massa enorme e inerte de propriedade sem dono que a 
cultivasse, agravara a crise do trabalho, acrescentara a su- 
perfície inculta do país e lançara as classes trabalhadoras 
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numa mais dura pobreza. O cancro da emigração começara 
a lavrar por uma forma assustadora, revelando o agravamento 
da depauperação económica. 


Depois desta experiência, seria lógico e honesto que não 
se invocasse mais a necessidade da desvinculação, como meio 
de desacumular a propriedade em benefício de pequenos pro- 
prietários que, de facto, não apareciam. No entanto, em 
1860 e 1863, ainda se reincidia no argumento — não obstante 
o desmentido que os factos lhe haviam oposto — para justi- 
ficar a abolição dos vínculos. 

Escuso de referir por ser do conhecimento geral, o que 
se deu após a extinção dos morgados e as vantagens que dela 
tiraram as classes populares tão incensadas com palavras e 
tão abandonadas de reais benefícios. 

A usura caíu desenfreada e sôfrega sôbre as grandes e 
as pequenas casas vinculadas, os velhos solares de avoenga 
ilustre passaram rápidamente para as mãos da agiotagem 
impiedosa. 

Cria assim novo alento o absentismo. 

O novo proprietário não tem interêsse pelo solar, cujo 
sentido. tradicional e moral não entende; aniquila-se e des- 
virtua-se a vida local pelo êxodo febril para os prazeres 
fáceis da cidade; e a domesticidade dos criados de lavoura, 
dos afilhados da casa, do bom costume antigo, é substituída 
pela dura concorrência do salário, na luta aberta entre o Ca- 
pital e o Trabalho, que se alarga da cidade para os campos. 

A propriedade mudou pois de dono, é certo, mas não em 
benefício dos pobres, que mais pobres e desamparados ficaram 
ainda, pois nem já lhes resta ao menos a vasta lareira do 
solar, ou a acolhedora portaria do convento, onde vão matar 
a fome, em dias de angústia. 
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+ * 


Prosseguindo na sua argumentação de ordem económica, 
alegavam os visionários do último século que a existência 
dos vínculos era um impedimento à justa divisão da pro- 
priedade, pela acumulação de latifúndios, muitas vezes sem 
cultura, na mão de um só dono. 

A divisão das heranças por igual entre os herdeiros, de- 
sacumularia a propriedade em benefício do maior número e 
em proveito da agricultura. 

A lição de mais de meio século de experiência, mostra-nos 
o valor do argumento. 

Relanceando os olhos pelo país, verificamos que hoje 
como então e como sempre, a divisão territorial mantém as 
mesmas características, predominando a pequena propriedade 
no norte, a média no centro e a latifundiária no sul. A di- 
ferença está apenas em que, onde ela era pequena está hoje 
retalhada e pulverizada, e onde era grande tornou-se enorme 
e concentrada em latifúndios mais vastos ainda. 

É que essas diversas formas de divisão de propriedade 
não provinham, como supôs o critério simplista dos nossos 
infelizes economistas (e hoje a demonstração está feita pela 
experiência) das instituições vinculares, nem mesmo da re- 
tenção imobiliária nas corporações de mão-morta: — resulta- 
va, sim, das formas diferentes de colonização seguidas pelos 
nossos primeiros Reis, congregadas com a acção da diversi- 
dade de condições agrícolas peculiares às diferentes regiões 
do país. 

Mas, ainda que com a desvinculação da terra se tivesse 
conseguido uma divisão igual e supostamente eqiiitativa da 
propriedade rústica, suprimindo-se a grande propriedade para 
subsistir apenas a pequena, é ter-se-ia alcançado com isso um 
benefício económico ? 
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As afirmações experimentais da moderna ciência eco- 
nómica em absoluto o negam. Se a acumulação excessiva de 
propriedade é um mal, o seu exagerado fraccionamento é um 
flagelo ainda maior. A justa medida está na combinação 
harmónica da grande com a pequena propriedade, sem que 
esta se pulverize em courelas mínimas, nem aquela atinja 
proporções de vasto domínio latifundiário. 

Pois foi tal a habilidade e a previsão dos reformadores 
liberais que, com as suas abstracções teóricas, não fizeram se- 
não destruir e tornar impossível a desejável harmonia, lan- 
cando as bases das formas mais prejudiciais de divisão ter- 
ritorial. 

A breve trecho, a pequena propriedade fracciona-se e 
pulveriza-se por forma assustadora, e, paralelamente, a grande 
propriedade alarga-se em latifúndios mais vastos ainda. 

A agricultura, longe de progredir, definha-se, e os largos 
tratos de terreno inculto continuam, como dantes, abandona- 
dos e estéreis. 

Vejamos como e porquê, 

Pretendiam os reformadores do liberalismo alcançar uma 
eqiitativa divisão da riqueza imobiliária do país, elevando 
os pobres e baixando os ricos à condição média de remedia- 
dos, na esperança de tirar de aí o duplo proveito, de facilitar 
a aquisição de terra às classes populares e de obter um 
maior aproveitamento dos incultos. 

Supuseram que a melhor maneira de alcançar tais resul-. 
tados seria a chamada libertação da terra; e para isso supri- 
miram os vínculos e proibiram a subenfiteuse como um passo 
para a absoluta alodialidade a que, num futuro mais ou menos 
próximo, desejariam chegar. 

O resultado foi negativo, o que, só por si, demonstra que 
erraram o caminho. 

Ora os ideais que os nossos legisladores do século findo 
tiveram em mira, se eram mêramente utópicos em relação à 
pretendida igualdade de distribuição da terra, que jâmais 
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poderá conseguir-se — e que, mesmo supondo-a uma vez alçan- 
cada, seria um mal e não um bem — eram, norém, praticáveis 
e justos, no que diz respeito ao desejo de facilitar a aquisi- 
ção de propriedade às classes desherdadas, e de obter um 
maior aproveitamento de terrenos inculto; 

Mas o caminho que seguiram — a experiência no-lo diz 
— conduziu-nos a resultado oposto. 

Se não é possível alcançar a igualdade na divisão da 
propriedade, sonhada pelos românticos do século XIX, o que 
pode contudo conseguir-se é a manutenção de um estado de 
equilíbrio da grande com a pequena propriedade, evitando-se, 
mercê dessa harmonia, a pulverização da pequena e média 
propriedade e a excessiva concentração latifundiária. 

Que não é, porém, pela libertação e individualização da 
terra que se atinge êsse utilíssimo fim, bem alto no-lo está 
gritando o ensinamento dos factos. Mais adiante exporei 
como, em meu parecer, é pela série gradual das diversas for- 
mas de vinculação da terra que pode obter-se a desejada 
harmonia e equilíbrio. 

E de que não é também pela alodialidade e individuali- 
zação da terra que se alcança o duplo fim de facilitar ao 
lavrador humilde a aquisição de propriedade e de promover 
o aproveitamento de incultos, — também já não é lícito du- 
vidar a quem alguma cousa leia e aprenda na imparcial lição 
dos tempos. 


Os nossos Reis colonizadores, quando quiseram povoar e 
fertilizar as terras da Conquista, entregaram-na, por afora- 
mento perpétuo, a colonos e povoadores. E as charnecas 
logo foram sulcadas por férteis leivas, os matagais povoados 
de fecundos pomares, e as bravias margens dos rios verdeja- 
ram em frescas hortas. 
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Por tôda a linda Terra Portuguesa correu um rápido 
sópro de vida. Depois, êsse largo hausto da Terra e da 
Gente parou. 

Portugal, debruçado sôbre o Mar, enervava-se na des- 
graça heróica da História Trágicô-Marítima. 

Metade do Reino estava ainda por fundar: — charnecas, 
matagais, paúis, ficavam abandonados e estéreis, e ainda hoje 
dormem o seu sono de séculos, à espera do estôrço que os 
fecunde. 


é Porque não há-de aviventar-se essa terra inerte, pela 
forma por que se deu vida Aquela que os nossos primitivos 
foreiros e povoadores desbravaram, arrotearam e povoaram? 

O fôro, o grande mozalizador da terra, como lhe chamou 
Herculano, é duas vezes criador: — fecunda a terra bravia e 
inculta e arranca da espêssa miséria, famílias de obscuros la- 
vradores, dando-lhes o gôzo da propriedade que, por outra 
forma, jâmais poderiam adquirir. 

Mas o preconceito liberalista, fechando os olhos a esta 
verdade, investiu também com a secular instituição, a que se 
deve a fundação do Portugal agrícola e a formação económica 
e moral da Família Portuguesa, desacreditando-a, calunian- 
do-a e preparando, pela supressão da subenfiteuse, a sua ruína, 
que na legislação novíssima se completa pelas facilidades 
dadas à remissão em processo sumaríssimo. 

É certo que o emprazamento se vem, de há muito, des- 
virtuando. Já não é como Oliveira Martins, considerando-o 
na sua origem, o definiu, «a forma de associação permanente 
do capital e do trabalho, do proprietário e do lavrador, do fidal- 
go e do pledeu, para o arroteamento de terrenos incultos». 
Actualmente é mais uma das muitas formas disfarçadas de 
usura, em que o juro, tornado perpétuo, reveste arteiramente 
a aparência de iôro. 

No entanto, esta adulteração que vem sofrendo a bené- 
fica instituição, apenas impunha e impõe o dever de a refor- 
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mar, corrigindo-a de desvios e abusos, mas conservando-a 
como um dos mais e melhor provados meios geradores do 
nosso desenvolvimento económico. 

Não se apercebem disto os nossos legisladores, que têm 
revelado um absoluto desconhecimento da função económica 
da enfiteuse, como o demonstra o facto de, a partir da legis- 
lação pombalina, se não encontrar em qualquer diploma legal 
que de forcs se ocupe, a mínima distinção entre aforamento 
de incultos e de terrenos já cultivados. Foi Pombal, como 
disse, faça-se-lhe essa justiça, o único que nos últimos tem- 
pos consignou, em disposição de lei, aquela distinção essen- 
cial, determinando que os emprazamentos modernos de bens 
já cultivados, se regulassem pelas leis da locação, mostrando 
assim compreender o significado económico fundamental da 
instituição, no arroteamento e aproveitamento de incultos. 

A tudo se desatendeu na febre reformadora que nos assal- 
tou no passado século. 

A rígida construção filosófico-jurídica dos fundadores da 
era nova, actuando sôbre hipóteses em aberta contradição 
com os factos verificados pela experiência, exigia a liberta- 
ção da terra, como uma consegiiência da libertação do indi- 
víduo; e impunha a divisão igual do património, como uma 
homenagem à igualdade absoluta. 

Consumaram a sua obra;— os resultados aí os temos. 

Oliveira Martins, cujo alto espírito não pôde também 
resistir ao contágio mental da época, reconheceu mais tarde 
o êrro e penitenciou-se dele, 

Ouçamos o seu magnífico depoimento : 


«Boyd Kinnear, no seu luminoso tratado Principles of 
property in land, diz-nos que o érro das leis francesas (que 
serviam de tipo ás nossas) está na divisão de uma propriedade 
suralem partes iguais entre os herdeiros de um proprietário. «É 
óbuio, acrescenta, que semelhante disposição não só divide a terra 
mais do que devera ser, mas que vem a dar a um mesmo dono 
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retalhos dispersos separados por distâncias consideráveis». Esta 
questão acha-se cabalmente discutida nos termos do relatório da 
comissão geral de inquérito agricola francês de 1869; e nas suas 
conferências agrícolas Georges Ville afirma que, em média, cada 
dono de terras em França possui catorze retalhos! 

Numa escala, maior ainda porventura, mas que não é 
possível determinar numericamente, dá-se o mesmo no nosso 
Minho. 

Os publicistas Fouille e Leroy Beaulteu têm chamado ins- 
tantemente a atenção dos poderes públicos para éste mal que 
em França denominam morcellement e que, traduzido, devemos 
dizer fragmentação, Divisão e fragmentação são fenómenos con- 
comitantes no regimen francês, que é também o português, das 
sucessões hereditárias ; e désses fenómenos resulta a evicção do 
lavrador por impossibilidade de cultura proveitosa, é a reconsti 
tuição da propriedade, não já em poder de quem directamente a 
explora, mas sim na mão de capitalistas que a compram em 
raças. 


Em seguida, Oliveira Martins expõe, fundando-se em 
dados estatísticos, a situação aflitiva a que estão reduzidas 
as populações rurais de certas regiões minhotas, em que pela 
progressiva divisão dos patrimónios, a propriedade se tem 
por tal forma pulverizado e reduzido a courelas de tão mi- 
núsculas dimensões, que é já imprópria e inútil para qual- 
quer espécie de cultura. E prevê que, dado o alodiamento 
progressivo da terra e a partilha igual em bens de raiz, 
dentro em pouco aquela condição miserável se generalizará 
a outras regiões. 


«Várias leis têm entre nós concorrido, conclui o escritor 
ilustre, ara o progresso da divisão e da fraccionação das glebas. 
«As de 1860 e 1863, que aboliram os vínculos, são as brimeiras, 
e estão a seu lado as de desamortização por virtude das quais 
se tém vendido os domínios durectos das corporações religiosas, 
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transformando assim os bens de prazo indivisíveis em alodiais, 
dimistveis e fracciondveis. O Código Civil veio depois abolir 
todos os privilégios de partilhas e ordenar a divisão igual 
entre os herdeiros. Ordenow além disso o Código o registo dos 
ónus reais, mandando registar os foros; e daí resultou a su 
pressão de inúmeros foros minúsculos, que seis donos preferem. 
vender, c a conseqiente alodialidade e divisão wllerior dos 
prédios. 

Por cima de tudo isto, veio à lei de 18 de Maio de 1580 
impor o pagamento da contribuição de registo por título oneroso 
“is tornas devidas em acto de partilha, 

Desapareciam por um lado todos os vínculos que impediam. 
a divisão da propricdade; ao mesmo tempo que, pelo outro, se 
omerava o encabeçamento, usual no norte do país, equiparando 
as tornas a uma venda». 


Assim depunha Oliveira Martins no próprio seio da Re- 
presentação Nacional, no lucidíssimo relatório de que fêz pre- 
ceder o seu notável «Projecto de lei de Fomento Rural», que 
como deputado apresentou à Câmara, em 1887. 

Escusado é dizer que esta bela tentativa em que, à luz da 
moderna ciência económica, se rehabilitava a vinculação da 
terra, sob a forma de emprazamento e de casal contínuo, ou 
de família, foi posta de banda pelo Parlamento como cousa 
inútil... 

Igual sorte tiveram mais tarde, iniciativas idênticas de 
Elvino de Brito, em 1899, e do Dr. Moreira Júnior, em I9ro. 

Os pais da Pátria não tiveram tempo para se ocupar 
de questões tão mesquinhas, em que iriam dispender um pouco 
do patriótico zêlo de que careciam para invectivar rudemente 
os govêrnos, a-propósito da escandalosa nomeação de qual- 
quer regedor de frêguesia sertaneja... 

Parece-me interessante recordar aqui o inteligente tes- 
temunho de um estrangeiro, sôbre os nossos emprazamentos 
tradicionais, 
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Numa série de brilhantes monografias publicadas por 
The Cobden Club, sob o título «Systems of land tenure in va- 
reous countries», encontra-se uma larga referência ao afora- 
mento em Portugal, em que, depois de se historiar a insti- 
tuição, pondo em relêvo os benefícios que dela resultaram 
para o desenvolvimento económico do país, se conclui por 
estas palavras: 


«Infehemente a legislação infiuenciada pelas ideas frar 
sas declarou guerra a éste excelente sistema de prosperidade, 
com o fim de realizar uma abstracta libertação da terra. Foi 
um êrro porque tóda a instituição que tende a assegurar a 


bosse da terra naquele que a cultivou, é excelente», 


Mas, se o alodiamento e libertação da terra deu, como 
vimos, tão funestos resultados em relação à pequena pro- 
priedade, iteria ao menos produzido um correspondente movi- 
mento de desconcentração e divisão da propriedade, nas regiões 
em que ela era de regímen latifundiário? 

Não; —aí o movimento operou-se em sentido oposto. 
A concentração acentuou-se mais ainda e a grande proprie- 
dade de ontem transformou-se no imenso domínio de agora. 

É o que os factos revelam, por forma incontestável. 

Mais uma vez ainda, invocarei o testemunho de Oliveira 
Martins : 


«De um lado, diz, a proibição dos contralos de subenfitense 
e do outro a própria supressão dos vínculos, trouxeram a terra 
do Alentejo para o regímen franco da concorrência e do capita- 
lismo, determinando wm consequente movimento de concentra- 
são progressivas. 


E aqui está no que deram as anunciadas vantagens econó- 
micas da libertação da terra: — em vez de facilitar ao povo 
a aquisição de propriedade territorial, dificultou-lha, pelos 
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ataques à enfiteuse e proibição da subenfiteuse, fórmulas pri- 
márias de vinculação, e únicos meios eficazes de dar proprie- 
dade a quem não dispõe de capital; — em lugar de uma 
melhor divisão da terra, em que predominasse a harmonia 
entre a grande e a pequena propricdade, pulveriza-se esta e 
lançam-se as bases duma crescente concentração capitalista; 
e, finalmente, em lugar do anunciado aproveitamento de ter- 
renos incultos, vemos que êles se mantêm como então, ou 
pior ainda, ocupando aproximadamente metade do território 
nacional, 

Assim estamos é assim continuaremos, enquanto não 
retomarmos, adaptando-o às condições da moderna vida so- 
cial, o admirável sistema de colonização e povoação dos pri- 
meiros séculos da nossa História, de que um fatal desvio nos 
afastou, paralizando-nos a meio da curva normal do nosso 
desenvolvimento. 


Rebatendo, um a um, os argumentos sentimentais e econó- 
micos mais geralmente aduzidos contra a vinculação da terra, 
nas suas duas formas tradicionais de enfiteuse e morgadio, 
suponho ter paralelamente rehabilitado estas tão caluniadas 
instituições. 

Do que disse, resulta a superioridade económica e moral 
dessas duas fórmulas admiráveis de que nasceu a vida na- 
cional, e mercê das quais ela se desenvolveu e estabilizou, 
assumindo a feição própria que ainda hoje, a-pesar-de tudo, 
nos confere o direito de nos julgarmos uma Nacionalidade. 

Às curvas de elevação e depressão nacional, rigorosa- 
mente corresponde, com um sincronismo impressionante, 
o movimento paralelo daquelas instituições. 

Nascem com a Nação para a colonizar e povoar; — com 
ela se firmam e desenvolvem, para mais tarde com ela se 
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desvirtuarem e decaírem, quando éste povo de lavradores se 
desvirtuou e decaiu, voltando as costas à Terra para se aven- 
turar à fatal emprêsa dos Mares. E, por fim, perdem-se e 
morrem, quando em Portugal entra o virus de perdição e 
morte, 


Se ainda é tempo de arrepiar caminho, se ainda pode 
chamar-se êste País às suas condições tradicionais de vida, 
se ainda pode restar alguma esperança (e eu tenho-a ardente 
e forte) de moralizar a Família e a Terra Portuguesa, — ten- 
temos êsse supremo esfôrço, pedindo conselho às lições da 
História e colhendo o ensinamento da experiência, que é, 
sem duvida, o mais fecundo. Quanto mais vasto é o mal, 
mais fundo deve ir buscar-se a sua origem. 

Na resolução dos problemas máximos do renascimento 
moral é económico da Nação, ou se determina o justo ponto 
de partida e daí se caminha sem perder de vista a direcção 
original, ou todo o esfôrço será inútil e todo o trabalho 
será vão. 

Um povo como o nosso de índole comunitária e de tão 
acentuadas simpatias rurais, só pode encontrar as naturais 
direcções do seu destino mantendo-se dentro dos moldes tra- 
gados pelo seu determinismo étnico. 

“Tôda a nossa organização tradicional, enquanto nos não 
invadiram influências exóticas, era de base e estrutura fami- 
liar:-—da frêguesia ao município, do município à Nação. 

O desenvolvimento económico nacional apenas progrediu 
por forma segura, enquanto o estôrço se dirigiu ao grangeio 
da terra. 

A Renascença desnacionaliza-: -nos, à Revolução anarqui- 
za-nos. Mais ainda do que a cegueira do oiro do Oriente, o 
individualismo dissolvente da construção revolucionária dis- 
persa a Família Portuguesa, 
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Família e Propriedade estreitamente ligadas entre si, 
formando um todo forte e duradouro, são as bases tradicio- 
nais da Nacionalidade, 

E assim, na vinculação da terra reside, a meu ver, o 
ponto de partida do nosso problema moral e económico. 
Orientado nesta direcção, o problema resolve-se por si 
mesmo, entrando por forma lenta, mas segura, no caminho 
das soluções práticas, em todos os seus aspectos. 

Vinculada a Terra à Família, vinculada ficará também a 
Família à “erra, à qual regressará, fixando-se e enraizan- 
do-se:—o lavrador ao prazo que arroteia e cultiva e que, 
durâvelmente ligado à sua prole, será a suficiência econó- 
mica é a esperança de ascensão para a sua Descendência; o 
proprietário, ao vínculo onde fundou o solar, que dignifica a 
Família pelo prestígio do nome herdado com honra e que 
deseja perpetuar através de gerações infindáveis. 

Vem de seguida, naturalmente, o desenvolvimento da 
vida local, pela fixação das populações à terra e o conse- 
aiiente descongestionamento da Cidade, onde tantas iniciati- 
vas se estiolam e perdem num estéril parasitismo político. 

O aproveitamento dos incultos resultará dêsse chama- 
mento à terra e da vinculação sob a forma enfitêntica ; e de 
todos êstes factos conjugados, concomitantemente resultará a 
valorização e defesa da propriedade rural contra a crescente 
concentração capitalista. 

Assegurada fica assim, simultâneamente, a permanência 
da Família e a permanência da Terra. 

Já a propriedade se não fraccionará indefinidamente, lan- 
cando a perturbação na pequena lavoura; já o domínio de 
mais largos tratos de terra na posse de casas vinculadas, 
manterá a grande propriedade nas dimensões necessárias ao 
bem económico, opondo uma eficaz resistência às desconfor- 
mes concentrações capitalistas. E a acumulação de grandes 
massas de terra vinculada em mão de um só administrador, 
evita-se numa fácil regulamentação, em que se fixem os limi- 
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tes mínimo e máximo do valor dos vínculos e se não permita, 
senão a título transitório e por uma só geração, a acumulação 
de vínculos diferentes em poder do mesmo administrador. 

E sob o aspecto moral, evitar-se-á a dispersão da famí- 
lia, dando-lhe coesão, resistência e durabilidade, e criando-lhe 
o amor da Terra e o culto da 'Pradição, que constituem os 
amais altos factores de moralização das famílias e das Nações, 
que de famílias são formadas. 

A Família que assim vê assegurada a sua duração em con- 


dições de suficiência económica, é naturalmente suscitada para 


a cvolução ascensional, que na Nobreza encontra a sua última 
e definitiva expressão. 

Assim se estabelecerá um critério de selecção norteado 
pelo Mérito e pela Honra; e, sabido como é, que a Nobreza 
não é uma casta fechada, mas sim uma classe aberta que se 


vivifica e renova pelo regresso de uns à plebe de onde sairam 
e pelo ingresso doutros que da plebe provêm, — esboçado 
fica o quadro moral cm que a Família se move e ao qual 
corresponde, numa correlação perfeita, uma série hierarqui- 
zada de fórmulas de vinculação. 

Plebe, burguesia é nobreza, são os três estádios da ascen- 
são familiar, aos quais correspondem como formas de vincula- 
são correlativas, o cmprazamento, o casal de Jamilia e o vinculo. 

É claro que a vinculação correspondente ao primeiro 
estádio da evolução familiar, se entende só para as populações 
rurais, 

A plebe das cidades, o operário das oficinas e das fabri- 
cas, enquanto não consegue a necessária suficiência econó- 
mica para se constituir um casal de família, não pode vincu- 
Jar à terra a sua comunidade familiar. 

Mas pela organização colectiva da produção, em Corpo- 
rações de Artes e Ofícios, à boa maneira antiga, alcançará 
essa defesa, assistência e sentimento da dignidade profissio- 
nal, que mantinham os mesteirais de outras eras na elevada 
esfera de prestígio, que permitia aos delegados da Casa dos 
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Vinte e Quatro serem recebidos nos Paços Reais com as 
honras do protocolo. 


Tenho-me referido largamente à enfiteuse e aos vínculos, 
e apenas de passagem tenho aludido ao casal de família, que 
reputo a fórmula ou estádio intermédio de vinculação. 

Parecem-me, porém, desnecessárias, mais largas referên- 
cias a esta instituição, pois é geralmente sabido que a sua 
fase actual, ainda um pouco incerta e balbuciante, consiste na 
faculdade concedida aos chefes de família de vincularem à 
comunidade familiar uma casa de habitação e courela anexa, 
inalienáveis, voluntária ou coercivamente, durante a sua vida, 
e indivisíveis por sua morte, pelo menos, até o mais novo dos 
filhos atingir a maioridade, 

“Tais são, no período actual de formação, as característi- 
cas gerais em que se vai definindo e acentuando a instituição. 

Quando, de transigência em transigência, o espírito ainda 
um pouco eivado de racionalismos revolucionários que pre- 
valece nesta época de transição, assentar em melhorar a ins- 
tituição com mais apertadas condições de indivisibilidade 
nas sucessões heriditárias, o casal de família será uma insti- 
tuição perfeita. 

Não carece esta forma de vinculação de que eu venha 
defendêla, desde que, embora contra tôda a lógica, ca se 
inscreve hoje nos pendões avançados da democracia, que 
assim se vai pondo de acôrdo com as verdades que começou 
por negar. 

* 


* * 


Suponho desnecessário acentuar, depois do que fica dito, 
que a defesa que venho fazendo das instituições tradicionais 
da enfiteuse e dos vínculos, não significa o desejo de as res- 
tabelecer, tais como elas existiam em épocas recuadas da 
História, 
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Isso seria pecar por anacronismo, o que a um tradicio- 
nalista não pode acontecer, exactamente porque a sua com- 
preensão do presente lhe vem do conhecimento do Passado, 
que tanto é o momento que agora expira, como os que for- 
mam a longa fiada dos séculos. 

Tradicionalismo e anacronismo são expressões que reci- 
procamente se repelem e excluem. 

O mal é que tenhamos chegado à triste necessidade de, 
em matéria de Tradição, termos sempre de restaurar, em 
vez de simplesmente continuar. 

O que importa, pois, é retomar o fio interrompido da 
Tradição no ponto preciso que por nós devia passar neste 
momento, se não houvesse sido bruscamente cortado. 

Não tenho a pretensão de detinir aqui a feição actuali- 
zada daquelas tradicionais formas de vinculação ; —- limitar- 
-meei a esboçar apenas, quais devem ser, em meu juízo, 
as suas tendências gerais. 

Quanto à enfiteuse já manifestei o meu voto: — a sua 
função económica é de aproveitamento e colonização de in- 
cultos; —a sua missão moral é de assistência às populações 
turais, facilitando-lhes, sem dispêndio de capital, a aquisição 
de propriedade, que, ficando vinculada à família e indivisível 
nas sucessões, lhe assegurará uma base económica fixa. Pelo 
que respeita aos emprazamentos de terras, já em plena cultura, 
ou de prédios urbanos, a tendência deverá ser no sentido de 
os transformar, quanto possível, nas outras formas de vincu- 
lação, principalmente a de casal de familia. 

Pelo que diz respeito aos vínculos, em duas palavras 
enunciarei as tendências em que devem nortear-s :— vincu- 
culação limitada à têrça do instituídor, quando tenha herdei- 
ros legitimários, e constituída em bens de raiz, na sua máxima 
parte rústicos e situados na província, podendo o vínculo 
abranger, acessôriamente e a título de complemento de valor, 
uma pequena parte de fundos públicos, sempre subrogáveis 
em imobiliários ;—direito de masculinidade, de primogenitura 
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e de representação nas sucessões, salvos os casos de incapa- 
cidade judicialmente decretada; — intransmissibilidade dos 
bens de vínculo, além do 4.º grau de sucessão, devendo par- 
tilhar-se segundo o direito sucessório comum, quando o último 
administrador não deixe parentes naquele grau; — proibição 
de acumulação de vínculos no mesmo administrador, salvo 
excepcionalmente durante uma geração, quando não haja outros 
irmãos a quem possa ser cometida a administração de novos 
vínculos vindos à família; — estabelecimento de limites mínimo 
e máximo de valor dos bens do vínculo, variando o máximo 
segundo as regiões do país; — inalienabilidade dos bens vin- 
culados; — fiscalização do poder central, exercida não só por 
meio de uma rigorosa regulamentação, mas também pela 
exigência de autorização especial para cada instituição; — 
vinculação facultativa, sendo apenas obrigatória como condi- 
cão de entrada na classe da Nobreza. 

Por êstes princípios fundamentais, ao passo que a essên- 
cia da instituição se não desvirtua, mantendo o seu sentido 
tradicional, corrigem-se os desvios de que ela vinha sofrendo 
na sua decadência; e ao mesmo tempo que se alcança a van- 
tagem primacial que a instituição tem a desempenhar, evi- 
tam-se inconvenientes que a vida social moderna não com- 
porta, tais como: — evitar a excessiva concentração de 
propriedade, não permitindo a acumulação de vínculos; 
pedir a inamovibilidade perpétua da terra na mesma família, 
limitando a transmissibilidade dos vínculos ao 4.º grau da 
linha colateral; e, finalmente, organizar a Nobreza com base 
territorial e, portanto, como classe com função social definida 
e proveitosa, 


Mets Senhores: — a tese está posta. Defendi-a com o 
desassombro de quem afirma uma convicção forte. Outros a 
delenderão melhor — ninguém com mais sinceridade, 
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Contra a muralha espêssa de preconceitos, criada pela 
estratificação mental de mais de um século, não hesito em 
afirmar que na vinculação da Terra à Família reside uma das 
soluções fundamentais do problema económico e moral da 
Nação. 

Instituições que a lição da História nos impõe como va- 
kiosíssimos factores de desenvolvimento económico e de sanca- 
mento moral, de mais não carecem para se afirmarem como 
elementos de engrandecimento nacional. 

As Nações só valem pela firmeza moral que as leva à 
consciência da dignidade colectiva e de uma finalidade comum 
Fortalecer e moralizar a Família é fortalecer e moralizar a 
Nação. 

Lembremo-nos de que quando a Inglaterra quis dominar 
e oprimir a Irlanda, logo pensou em enfraquecer e dispersar 
a família irlandesa e para isso impôslhe a obrigatoriedade 
da divisão igual dos bens patrimoniais transmitidos por he- 
rança. Diz-nos a História que o resultado foi excelente; mas 
tão profundamente feriu a economia do país, que o domina- 
dor teve de restabelecer o direito tradicional, que, pela liber- 
dade de testar, peculiar aos povos anglo-saxónios, permitia a 
constituição de patrimónios permanentes e indivisíveis. 

O mesmo fêz Napoleão para submeter os Napolitanos, 
que ameaçavam insurgir-se contra o seu domínio. 

A nossa Ilha da Madeira, desde a abolição dos vínculos, 
tem caído na posse quase exclusiva de dois estrangeiros! 

Só as famílias fortes e duradouras fazem as fortes nações. 

A 'Perra de Portugal é o sagrado património de avoenga 
da Família Portuguesa: — conservemo-lo inalienável, intan- 
gível e eterno, se quisermos que eterna seja também a nossa 
Pátria, 
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CASAL DE FAMÍLIA 


Projecto de lei apresentado ao Senado, 
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O Diário do Govérno nº 120, de 24 de Maio de 1918, 
publicou a seguinte portaria : 


Sendo do maior interêsse e utilidade a adaptação à nossa 
legislação patrimonial da família, da instituição norte-americana 
do Homesteaa, o património impenhorável, o casal de família ou 
do lar, instituição verdadeiramente democrática e urgente para a 
fixação da família portuguesa à terra dos seus antepassados; e 

Atendendo aos altos merecimentos e estudos do advogado 
bacharel Adriano Xavier Cordeiro : 

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Secretário 
de Estado da Justiça e dos Cultos, encarregar aquêle advogado 
de organizar um projecto de Homestead nacional, que será apre- 
sentado a uma comissão formada pelo mesmo advogado e pelos 
bacharéis Augusto Carlos Cardoso Pinto Osório, juiz presidente 
do Supremo Tribunal de Justiça, aposentado, que servirá de pre 
sidente desta comissão, Eduardo Alfredo Braga de Oliveira, juiz 
do Supremo Tribunal de Justiça, Alberto Cardoso de Meneses, 
juiz do Supremo Tribuna! Administrativo, Fernando Martins de 
Carvalho, advogado, Dr. Fernando Emídio da Silva, professor 
da Universidade de Lisboa, João Pinto Rodrigues dos Santos, 
advogado, Amâncio Alpoim, advogado, Afonso Ribeiro Barbosa, 
professor do liceu, o notário de Lisboa António Tavares de Car- 
valho, servindo êste de secretário, ficando esta comissão consti- 
tuíndo uma sub-comissão da nomeada por portaria de 23 de Fe- 
vereiro de 1918, para compilação, revisão e reforma da legislação 
sôbre direito e processo civil e nela encorporada. 

Paços do Govyêrno da República, 21 de Maio de 1918. — O 
Secretário da Estado da Justiça e dos Cultos, Alberto Osório de 
Castro, 


Procurei corresponder à distinção que me era feita com 
tão honrosa incumbência, elaborando um projecto de decreto, 
precedido de um relatório justificativo, que apresentei à 
Comissão nomeada. Não permitiu, porém, a estreiteza do 
tempo que, até à abertura do Congresso, se concluíssem os 
trabalhos da mesma Comissão, qne não voltou a reiinir por 
entender que as suas funções tinham cessado com o início 
da sessão legislativa. 

Foi assim que, tendo introduzido ligeiras modificações 
no primitivo projecto, entendi dever apresentá-lo ao Senado, 
como projecto de lei de minha iniciativa. 


neles 


RELATÓRIO 


Família e indivíduo 


em nossa língua, poderemos com propriedade chamar casal de 

família, estão hoje universalmente reconhecidas e proclama- 

das, mercê de um largo e salutar movimento de reacção con- 
tra o individualismo filosófico que o século XVIII nos legou. 

O nosso País, pequeno, escasso em população e em recursos, 
enfraquecido por causas seculares de decadência, sofreu profundamente 
as consegiiências dessa doutrinação dispersiva. 

O português, naturalmente buliçoso e insubmisso como todo o 
meridional, quando lhe falaram dos Direitos do Homem, bracejou com 
fúria para a liberdade, pretendendo em um só dia reivindicar os direi- 
tos individuais que a ordem antiga o havia levado a renunciar em be- 
nefício da sociedade. Adstrito, por longo costume e tradição, à família 
e à terra, procurou libertar-se dêsses vínculos que o tolhiam na expan- 
são da sua liberdade individual, e fêz uma revolução, à qual muitas 
outras revoluções se seguiram. 

O exemplo e o incentivo partiam dos altos poderes do Estado, 
que fervorosamente empenhados na libertação do indivíduo, na liber- 
tação e individualização da terra, iam destruíndo um a um os laços 
que prendiam a família à gleba patrimonial. 

Liberto o indivíduo, transformado no celibatário enjeitado de 
que fala Renan, desagregada ficava a comunidade fumiliar, que pron- 
tamente se dissolve e Equida pela morte do chefe, levando cada um o 
quinhão que lhe pertence. Paralelamente, a propriedade tornada em 
objecto exclusivo de apropriação individual, desprendendo-se dos vín- 
culos que a mantinham ligada à família como seu esteio, e numa ânsia 
crescente de alodialidade, divide-se, subdivide-se, transita de mão em 
mão, à mercê dos golpes da lei, da imprevidência dos donos, ou dos 
apetites desenfreados da usura. 


A é peotagesa de ordem económica e moral da instituição que, 


Socialmente, a família deixou de existir. 

Ela é, na nova ordem de cousas, um agregado de invidíduos, 
transitório, sem personalidade própria, sem propriedade, sem função 
social definida. 

Começam desde então a acentuar-se entre nós diversos males, de 
cuja existência não pode duvidar-se e cuja gravidade convém conhe- 
cer em tôda a sua extensão, pois só assim poderá procurar-se a forma 
de os remediar. 


Fragmentação da terra 


A maior e melhor parte da terra portuguesa vivia no regímen da 
indivisibilidade: a enfiteuse, a subenfiteuse, o vínculo, o domínio e 
posse das corporações de mão morta impediam o seu fraccionamento: 

Vêm, porém, as leis de 1860 e 1863 e extinguem os morgados ; 
paralelamente, as de desamortização atiram para a praça os domínios 
directos das corporações religiosas, facilitando, assim, a alodialidade e 
consegiiente divisibilidade das terras; o Código Civil limita a enfi- 
teuse, proíbe a subenfiteuse, e estabelece a partilha igual do patrimó- 
nio; e por fim as leis fiscais colectam as tornas entre herdeiros por 
efeito de partilha. 

As consegiiências destas medidas legislativas não se fizeram 
esperar. Nas regiões em que a pequena e média propriedade predo- 
minam e onde a natureza agrológica do solo permite as culturas inten- 
sivas em mais reduzidos tratos de terreno, as partilhas entre herdei- 
ros começam a fazer-se à custa do parcelamento e fragmentação das 
glebas patrimoniais em pequenos lotes, que vão progressivamente 
mingiiando, à medida que se vão sucedendo as gerações. 

Oliveira Martins, no notável relatório do Projecto de lei de fontento 
rural que apresentou à Câmara dos Deputados em 1887, refere minu- 
ciosamente a situação angustiosa em que se encontram algumas popu- 
lações do Minho, reduzidas, em virtude de sucessivas divisões das 
heranças, a courelas ou leiras de tão diminutes dimensões que nem 
sequer se podem lavrar, sendo necessário o uso exclusivo da enxada. 

Esta pavorosa fragmentação da propriedade vai-se agravando, 
dia a dia, e tornando extensiva a tôda a província do Minho e a 
outras regiões do País; e as populações rurais, ante esta propriedade 
quase inútil, vão-se deixando seduzir pela miragem da emigração 
preferindo a vaga esperança de uma problemática fortuna, ganha em 
terra estranha, à certeza da miséria na terra própria. 
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Concentração latifundiária 


No Sul do País, sobretudo na província do Alentejo, onde a natu- 
reza do solo não permite a pequena lavoura hortícola em que parasitam 
as populações do Norte, mas apenas as grandes culturas extensivas, 
diversas e até opostas são as conseqiiências do regimen sucessório est 
belecido na lei civil. Efectivamente, é impossível retalhar uma her- 
dade do Alentejo em minúsculas courelas. 

Se nos campos úmidos e viçosos do Minho, êsse parcelamento 
diminui considerâvelmente o valor da propriedade, por completo o 
inntilizaria na sequiosa planície alentejana. 

E, assim, não podendo fazer-se à custa do parcelamento da terra 
as partilhas iguais entre herdeiros, vêem-se êstes, muitas vezes, for- 
çados a vender, para entre si repartirem o preço. 

Destas vendas forçadas aproveitam, em regra, os grandes pro- 
prictários dos latifúndios próximos, que assim vão aumentando os 
seus domínios. E as famílias dos pequenos lavradores, desarreigadas 
da gleba, desinteressadas da terra que lhes não pertence, procuram na 
cidade ou na emigração refúgio para o seu mal. 


Emigração e urbanismo 


Nestas condições de instabilidade económica, não há família 
que possa perdurar. Vão-se assim perdendo, pouco a pouco, essas 
obscuras dinastias de lavradores, a cuja perseverança no grangeio da 
terra se deve a fundação do Portugal agrícola 

Compulsando as estatísticas de emigração, verifica-se que esta, a 
partir dos meados do século XIX — isto é, precisamente da época em 
que a legislação dispersiva, a que me referi, começou a fazer sentir os 
seus naturais efeitos — tem aumentado numa progressão verdadeira- 
mente assustadora. E, contudo, os dados estatísticos oficiais não 
acusam a emigração clandestina, porventura pouco menos numerosa 
que a declarada. 

Analisando, depois, os censos da população, notamos que, ao 
passo que em certas regiões o coeficiente de densidade se mantém 
quase estacionário, a população da capital tem aumentado numa pro- 
porção excessiva em relação ao seu acréscimo geral. 

Despovoa-se assim o Portugal agrícola, e enquanto exportamos 
para terras estrangeiras as nossas melhores e mais produtivas ener- 
gias, e a cidade se congestiona e perturba pela afluência constante de 
elementos muitas vezes inadaptáveis às indústrias citadinas, os nos- 
sos campos vão sendo abandonados ao repouso duma esterilidade 
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que, dia a dia, mais agrava e complica o nosso já tão grave e com- 
plicado problema económico. 


Absentismo. 


Nas condições expostas, a vida rural é árdua e difícil, e em mui- 
tas regiões a agricultura arrasta uma vida parasitária. 

Os proprietários de mais abastada condição desinteressam-se, 
em grande número, da terra, preferindo entregá-la a feitores e a ren- 
deiros, e vir consumir os rendimentos nos prazeres convidativos da 
cidade. Além disto, o individualismo da época obliterou nas famílias 
o sentimento tradicional do solar e o título de bom lavrador vai per- 
dendo o nobre significado de que fala a conhecida trova de Garcia de 
Rêsende. Ao grangeio da terra, preferem-se as especulações febris da 
bôlsa, é perante as tentações da fácil riqueza mobiliária a terra estio- 
la-se, abandonada pelos seus próprios donos. 


Incultos 


Do concurso de todos êstes factos com outros que, para me não 
alongar excessivamente, tenho de omitir, mas entre os quais avulta 
uma desconforme centralização administrativa, resulta que, êste país, 
que pelas tendências étnicas dos seus naturais, pelo clima, pela natu- 
reza do solo e por uma remota tradição histórica, devia ser essencial- 
mente agrícola, tem ainda absolutamente inculta uma grande parte 
do seu território continental. 

No lúcido relatório de uma das propostas de lei apresentadas, 
em 1910, à Câmara dos Deputados, pelo Dr. Moreira Júnior, então Mi- 
nistro das Obras Públicas, afirma-se, em face de dados estatísticos: 


«...Que há no país cêrca de 3.822:000 hectares de superfície 
inculta, na qual precisamos de distinguir cêrca de 300:000 hectares de 
superfícis social (compreendendo as povoações e estradas) e de super- 
fície ocupada pelas águas interiores, restando-nos, portanto 3.522:000 
hectares de terras constituídas por cumiadas e baldios e por alguns 
pousíos apenas semeados de muitos em muitos anos. 

Estes 3.522:000 hectares de terras incultas são, na quase generali- 
dade, susceptíveis de melhor utilização, quer pela cultura florestal nas 
areias do litoral e nas cumiadas e encostas agrestes das montanhas, 
quer pelas culturas arvenses, arbustivas, arbóreas e pastagens nas 
restantes». 
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Refere-se êste relatório a uma época tão próxima ainda, que, por 
certo, o quadro néle traçado, não se terá sensivelmente modificado 
para melhor. 

E deve notar-se que no cômpnto dos incultos, feito naquele rela- 
tório, não entram em linha de conta os largos tratos de terreno sujei- 
tos a uma cultura extensiva e pobre, ou ao regimen dos alqueives, de 
tão escasso rendimento, quer em capital, quer em trabalho. 

O Sr. Sertório do Monte Pereira, no seu excelente trabalho 4 pro- 
dução agricola, publicado nas Notas sôbre Portugal (vol, 1), considerando 
como superfície produtiva os pousíos, pastagens e charnecas, que con- 
correm para a produção pecuária, reduz a área prôpriamente impro- 
dutiva a cêrca de 2.000:000 de hectares, o que, ainda assim, representa 
apróximadamente um quarto da superfície total do País. 

O Sr. Júlio Eduardo dos Santos, numa interessante conferência 
sôbre O Estado e a agricultura em Portugal, servindo-se de dados oficiais, 
calcula a superfície inculta, mas cultivável, do território continental 
em 38,75 por cento da área total, o que eleva essa área a cêrca de três 
e meio milhões de hectares. No entanto, distingue, entre êstes incul- 
tos, os produtivos, cuja área representa uma percentagem de 21,6 por 
cento, e os absolutamente improdutivos, embora susceptíveis de apro- 
veitamento, que ocupam os 17,15 por cento restantes, 

O ilustre economista Sr. Anselmo de Andrade, na recente edição 
do seu Portugal Económico, calcula em 200 mil contos a produção agri- 
cola do País, correspondendo êste valor a 23800 por hectare e 34800 por. 
habitante, 

Mais que triplicada é a capitação francesa, e a Bélgica, cujas 
aptidões agrícolas não são superiores às nossas, sustenta, com os pro- 
dutos da sua terra, 190 habitantes por quilómetro quadrado. Na 
mesma proporção, deveriamos alimentar em Portugal 17 milhões de 
habitantes e, contudo, nem 5 milhões conseguimos sustentar. 

No notável livro recentemente publicado, Novos métodos de cultura, 
do Dr. Pequito Rebelo, encontram-se elementos de informação que 
tristemente nos revelam que, nos últimos anos, a crise de produção 
cerealífera se tem agravado considerâvelmente. 


«Há quem tenha desistido do pão — diz o ilustre agricultor — e 
pôsto as suas terras a produzir pastagens, que se exploram com pe- 
quena despesa. E é certo que à influição do princípio, sucede agora o 
descrédito de tal cultura e a geral desanimação. 

E se quisermos dados concretos desta tendência, é vermos que o 
estagnamento frumentário é bem assinalado nos algarismos estatisti- 
cos da importação, que de 106.000:000 de quilogramas em 1906, passou 
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a 148.900:000 em 1914 € a 200.000:000 em 1915; a produção de trigo 
reduziu-se a 191.000:000 de quilogramas em 1974, & 138.000:000 em 
1915 € a 184.000:000 em 1916». 


Tal é, segundo os mais modernos e autorizados testemunhos, o 
estado de desolador atraso em que se encontra ainda a agricultura 
em Portugal. 


O proletário e a propriedade 


A onda de desherdados que constantemente rola dos campos para 
a cidade, constitui, para a vida social, um gravame e uma permanente 
ameaça de perturbação. 

Indivíduos desagregados, sem eira nem beira, segundo a pitoresca 
expressão popular, faltos de preparação técnica para as indústrias 
urbanas — breve se pervertem nos contactos nocivos da cidade. 

Assim se cria e avoluma essa turba irrequieta, capitaneada por 
agitadores profissionais, que põe as cidades em constante agitação e 
irradia para as províncias, pelo exemplo e pela propaganda, o fermento 
da desordem e da indisciplina. Essa nova clase denominada dos ope- 
vários sem trabalho, tem por função fomentar a greve e, o que é mais 
triste, recebe subsídio do Estado, sob a forma de salário, a pretexto 
de obras públicas que jâmais acabam e cujo proveito raro logra des- 
cobrir-se. 

É sabido que a maior parte das greves de produção, que cons- 
tantemente quebram a nossa tranquilidade e ameaçam a nossa segu- 
rança, não têm de facto outra origem, indo para clas, muitas vezes, 
os verdadeiros operários, os que trabalham e produzem, coagidos pela 
ameaça e pelo mêdo. 

A cada um dêstes tumultuosos embates, mais funda se cava a 
barreira que divide o trabalho do capital e da propriedade, e as cal- 
mas aparentes que se lhes seguem, não conseguem esconder a hostili- 
dade sempre latente do proletário. 

Nada há que mais eficazmente reduza o adversário, do que fazê-lo 
participar dos direitos, das vantagens ou dos privilégios contra que 
se insurge e de que faz casus belli. 

Para resolver o problema da ordem, reputo mais eficaz do que a 
polícia, aliás indispensável, procurar a forma de facilitar ao proletário 
a aquisição de propriedade, fixando-o ao lar ou à gleba familiar. 
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As vantagens da vinculação 


Do que fica exposto se conclui, que é ao restabelecimento, ou 
antes, à adaptação do regimen patrimonial antigo, que temde ir buscar- 
-Se a correcção dos males que deixo mencionados e que a individuali- 
zação e libertação da propriedade nos tem feito duramente experi- 
mentar. 

Volvendo os olhos à história, vemos que os nossos primeiros 
Reis, quando quiseram fertilizar e povoar as terras ásperas da Con- 
quista, entraram de as vincular perdurâvelmente a famílias de coloni- 
zadores e a ordens monásticas, que, por sua vez, as aforavam a colo- 
nos e povoadores. 

E assim a terra portuguesa se cobriu rápidamente de vilas, 
aldeias e casais. 

Do Rei Conquistador ao Rei Lavrador, isto é, em pouco mais de 
Século e meio, fundaram-se centenas de vilas, outorgaram-se inúme- 
Tos forais e o arroteio de terras e consequente produção agrícola cres- 
ceram numa progressão tanto mais de admirar, quanto é certo que 
nesses tumultuasos tempos medievais, os lavradores, a todo o passo, 
tinham de largar a charrua e a enxada, para cumprir os encargos de 
fossado ou de amíduva, ou para acorrerem ao apelido contra mouros e 
castelhanos. 

“Como se conseguiu êsse rápido despertar da terra portu- 
guesa ? 

Mercê dum regímen de propriedade, que, vinculando duradoura- 
mente a terra à família, garantia a esta a estabilidade económica ne- 
cessária para se fortalecer e enraizar à gleba, de cuja fecundidade de- 
pendia a sua mantença e bem-estar. 

Aforamentos perpétuos e indivisíveis, morgadios indivisíveis 
também e inalienáveis — eram as formas predominantes do regímen 
patrimonial. E; as famílias duravam e eram fortes, e da sua fôrça se 
fazia a fôrça crescente da Nação. 

Mas, no declinar do século XIV, o génio da Renascença começa 
a perturbar a gente portuguesa. 

<Alucinada pelos tesouros das colónias ultramarinas — diz Oli- 
veira Martins —a nação desaprendeu as lições dos tempos da sua 
primeira dinastia. No dizer dos cronistas, a Índia absorvia ao ano o 
melhor de 8:000 homens e do século XVI para o seguinte a população 
teria baixado de metade». 

No entanto, nos fins do século XVI, ainda era tanta a abundância 
de trigo e outros cereais, que as nações estrangeiras dêles se vinham 
prover nos nossos portos. 


«Também Flandres, Alemanha, Castela, Leão e Galiza — refere 
Faria e Sousa — se proviam do azeite de Santarém, Lisboa, Abrantes, 
Estremoz, Moura, Elvas, Beja e Coimbra, que é o melhor» 

Mas o Além-mar continuava a des-sangrar-nos, a tal ponto que 
D. Fernando, vendo os rápidos progressos da decadência económica, 
tentou remediá-la, ordenando rigorosas sesmarias. 

«E estas leis as fêz guardar de maneira que, em pouco tempo, se 
sentiu grande abundância de mantimentos» — comenta o cronista 
Duarte Nunes de Leão. 

À semelhança de certas famílias patrícias, cujo maior explendor 
coincide com o início da sua ruína, Portugal ao voltar as costas à 
terra para se aventurar à doirada e heróica emprêsa dos mares, en- 
cheu-se de glória e de miséria. 

Com esta causa remota de decadência, coincide o desvirtuamento 
crescente do nosso primitivo regimen patrimonial. 

Devido a causas que seria demasiado longo historiar aqui, os 
morgados vão sendo sucessivamente transformados em capelas, one- 
rados com encargos pios de natureza perpétua que depauperam a 
terra e a família, e a enfiteuse vai também perdendo a sua função 
original, 

Perdido o Brasil e o Império da Índia, para a terra deveriam 
voltar-se os nossos maiores cuidados, mesmo para que, em conse- 
quência dum trabalho porfiado de colonização, se pudesse obter o 
aumento de população indispensável à manutenção e desenvolvimento 
dos dominios ultramarinos que nos restavam. 

Mas é então que sobrevém a epidemia de individualismo a que 
primeiro me referi, em consequência da qual a obra de ruína, até então 
lenta, se acelera e completa. 

Não é em homenagem a velhas instituições, mas sim em nome 
das verdades eternas, que urge reparar os erros cometidos. 

Outros países antes do nosso, iniciaram êsse largo movimento 
reparador, que vai tendo uma repercussão mundial. 

Nos Estados Unidos da América a instituição do Homestead, ini 
ada no Texas, foi-se sucessivamente estendendo a todos os Estados 
da União, A França cria O die de famille inswisissable, a Suiça O asile de 
“famille, seguindo-lhes o exemplo o Brasil que, no seu recente Código 
Civil, institui o em de família, permite as substituições fidei-comis- 
sáries até o 2.0 grau de sucessão e sem restrição de parentesco, e con- 
sente o estabelecimento, em cláusula testamentária, de condições de 
inalienabilidade, temporária ou vitalícia, das legítimas. Na Alemanha 
encontram-se estabelecidas, com diversas designações, e com uma 
regulamentação variável, segundo os diferentes Estados, instituições 
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similares. Semelhantemente se procede na Áustria, na Inglaterra, na 
Dinamarca e na Bélgica, tendo sido apresentados projectos com idên- 
tico fim, na Itália, România, Suécia e Sérvia, alguns dos quais supo- 
nho acharem-se já convertidos em lei. 

Entre nós a aspiração vem já de longe. Oliveira Martins, no 
projecto de lei de fomento rural a que já fiz referência, propõe o casa? 
continuo, orientado em análogos princípios, e, mais tarde, Elvino de 
Brito e o Dr. Moreira Júnior, dão forma mais precisa e eficaz a essa 
aspiração, elaborando projectos de lei criando » casal de família. 

Infelizmente, porém, a instabilidade político-parlamentar não 
tem permitido que tão louváveis iniciativas logrem vingar. 

O projecto que hoje submeto à apreciação do Senado, é, com li- 
geiras modificações, o mesmo que, por honroso convite do antigo Se- 
cretário de Estado da Justiça e dos Cultos, Sr. Dr. Alberto Osório de 
Castro, apresentei à douta Comissão que, por portaria de 21 de Maio 
de 1918, foi nomeada para o apreciar e sôbre êle dar o seu parecer. 
Diversas circunstâncias impediram, porém, que essa Comissão con- 
cluísse os seus. trabalhos, tendo-se assim inutilizado também a pa- 
triótica tentativa daquele ilustre homem público. 

Trazido agora ao Parlamento, o presente projecto terá talvez o 
destino dos anteriores, mas ficará ao menos a documentar a boa von- 
tade de quem procura honrar o seu mandato, empenhando-se numa 
obra que julga proveitosa para o País. 


A orientação do projecto 

O projecto que apresento à vossa apreciação, embora o orientem 
princípios análogos aos que inspiram as legislações estrangeiras a 
que me referi, procura libertar-se da sua influência, Procurei nor- 
tear-me apenas pelo estudo das nossas condições sociais, pela história 
do nosso direito próprio e ainda pelos trabalhos já elaborados em 
Portugal pelos ilustres estadistas que mencionei. 

Temos, no nosso direito tradicional, instituições a cuja essência 
me conservei ficl, cuidando apenas de as adaptar à actual feição dos 
tempos. 

Mais longe, em meu entender, se devera ir, restabelecendo-se, 
com as correcções que a moderna vida social exige, o nosso velho d; 
reito vincular. Não basta curar da pequena propriedade, impedindo 
a sua fragmentação ou a sua absorção pelo latifúndio. É mister cui- 
dar também de proteger e manter a média e a grande propriedade, 
facultando a sua vinculação a famílias que mais alto tenham ascen- 
dido na hierarquia social, porque é do conjunto harmónico da peque- 
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na, média e grande propriedade, da cooperação das famílias abastadas 
com as obscuras e humildes, do consórcio &o capital com o trabalho, 
que resulta o necessário equilíbrio e conveniente harmonia. 

Nada impede, antes tudo aconselha que as duas formas de vin- 
culação coexistam e mituamente se auxiliem, na grande obra de res- 
surgimento nacional. Mais tarde, quando a êste período, ainda vaci- 
lante, de receosas concessões, se suceder o completo triunfo das ver- 
dades eternas, se poderá completar a obra que o presente projecto 
pretende iniciar. 


Justificação das principais disposições do projecto 


Estabelece-se no projecto, como condição de legitimidade para a 
constituição de um casal de família, que o seu instituidor seja chefe de 
famítia, definindo o artigo 3.º o que como tal deve ser havido. 

Não me pareceu justo restringir, como faz a lei francêsa, o signi- 
ficado da palavra família ao grupo formado por marido, mulher e filhos. 

“Tal restrição não só a reputo contrária ao nosso costume e di- 
reito, mas ainda de todo o ponto injusta. 

: Efectivamente, que razões de ordem moral, económica ou jurf- 
dica justificam que dos benefícios concedidos ao património familiar 
sejam excluídos os colaterais, nos casos em que a família não se pro- 
longue pela linha recta? 

é Quantas vezes os cônjuges cuja união resulta infecunda procu- 
ram suprir essa esterilidade abrigando irmãos, sobrinhos ou outros 
parentes sob o teto familiar e trazendo-os para a comunhão da sua 
mesa? é Quantas vezes, ainda, viúvos sem filhos, ou pessoas solteiras 
procedem da mesma forma, no intuito benemerente de tomarem sob 
a sua protecção parentes que dela carecem, e de assim prolongarem, 
por futuras gerações do seu sangue, a memória do seu nome e a sua 
tradição familiar ? 

Impedir que assim se faça, quando se trata de proteger a família 
e o património, corresponde a negar os próprios princípios que se in- 
vocam, contrariando ao mesmo tempo um costume imemorial da terra 
e da gente portuguesa. 

A família, para os efeitos da protecção que êste projecto pretende 
dispensar-lhe, é o agrupamento de parentes que sob a autoridade e 
protecção dum chefe, se acolhe sob o teto comum. E se ainda se 
estabelece uma limitação de grau na linha transversal, é porque con- 
vém acentuar que ao vínculo da terra deve, em regra, corresponder o 
vínculo do sangue. 
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Compreende-se o motivo por que o projecto não fixa limite má- 


ximo de valor e de extensão territorial dos bens do casal de família, 
remetendo essa regulamentação para diploma especial em que, para 
tal fixação, se atenda às condições locais. Anâlogamente procedem 
as leis americana, alemã e suíça, que deixam à legislação privativa 
dos estados ou cantões a determinação daquele limite. A lei fran- 
cesa, mais imbuída do preconceito igualitário, estabelece, em dispos 
ção de carácter geral e extensiva a tôda a França, o limite de valor 
de 8:000 francos. 

Na correspondência normal da nossa moeda, êste valor seria 
inferior a 1:6c0$00, o que equivaleria a opor uma restrição proibitiva, 
em certas regiões, em que a propriedade tem atingido uma alta valo- 
rização. 


Conhecidos a natureza e fins do casal de família, suponho supér- 
fluo justificar o preceito de que, da instituição, só possam fazer parte 
bens imobiliários livres de qualquer encargo ou ónus registável, com 
excepção, apenas, da servidão, da enfiteuse e ainda do dote, quando 
se trate de instituição a favor de descendentes da dotada. 

Efectivamente, são êstes os únicos ónus que não colidem com a 
natureza do casal de família, podendo até afirmar-se que os dois últi- 
mos perfeitamente se conjugam com esta instituição, pela analogia 
dos seus fins. 


No intuito de promover o aproveitamento e a colonização dos 
incultos, estabelece o projecto o princípio de que o Estado poderá 
aforar, quando o julgue conveniente e sem prejuízo dos baldios indis- 
pensáveis à vida económica das regiões, os terrenos incultos susceptí- 
veis de cultura, que ao mesmo Estado pertençam, ou às corporações 
administrativas. 

Não é nova a ideia ; — já Oliveira Martins e o Dr. Moreira Júnior 
a consignaram nos seus citados projectos. 

Quem conhece a história do nosso direito, não ignora o papel 
importantíssimo que a enfiteuse e a subenfiteuse desempenharam na 
cultura e colonização dos campos de Portugal. Por meio delas se 
desbravou, arroteou e povoou boa parte da nossa terra, ao mesmo 
tempo que eram arrancadas à miséria inúmeras famílias de humildes 
cultivadores, que por outra forma jâmais poderiam obter o gôzo da 
propriedade. 

A experiência, porém, aconselha maior cautela na divisão e in- 
dividualização dos baldios. Basta recordar o que se deu quando da 
divisão dos extensos baldios de Serpa e da contada de Monforte, pelos 
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vizinhos dos respectivos concelhos. Apropriadas individualmente as 
glebas em que êsses terrenos comuns se dividiram, não tardou que a 
especulação se estabelecesse, por forma que, dentro em breve, dos 
primitivos proprietários, poucos restavam, tendo-se a terra concentrado 
no domínio de alguns, mais afortunados, que negociaram com a mis 
ria dos outros. Acompanhar êsses parcelamentos da constituição de 
prazos enfitêuticos e de casais de família, é talvez a única forma de 
obviar a tal inconveniente. 

Nesta ordem de ideias, entendi dever também alvitrar o afora- 
mento obrigatório de terrenos, pertencentes a particulares, incultos 
ou de pousío cultivados com largos intervalos, desde que seus donos, 
em determinado prazo, não os cultivem ou aforem para os fins indi- 
cados no projecto. 

É uma expropriação sur generis, como que uma revivescência 
actualizada das nossas velhas sesmarias. 

Não se privam assim inteiramente os senhores da terra dos seus 
direitos dominicais, visto que êles ficarão sendo os senhorios directos 
dos prazos assim constituídos ; — apenas por motivos de utilidade pú- 
blica, perante a qual o interêsse particular tem de ceder, se compelem 
êsses proprietários a tornar úteis as terras que conservam improduti- 
vas, com o que êles próprios beneficiam, auferindo delas um certo 
rendimento. 

À mesma orientação obedece ainda o alvitre de restabelecer a 
subenfiteuse em prazos incultos já existentes. 


Depois do que fica exposto, suponho inútil justificar os motivos 
que me determinaram a propor que a remissão de foros constituídos 
em tais condições apenas possa efectuar-se por acôrdo entre as partes 
e achando-se os terrenos em plena cultura: — assim se respeitam a 
natureza e fins do contrato, e garantem os direitos dos senhorios e 
enfiteutas, ao mesmo tempo que se alcança a vantagem de assegurar, 
pela própria essência da instituição, a indivisibilidade da gleba. 

Rompendo com o preconceito que a utopia liberalista tem larga- 
mente generalizado, contra as pensões em géneros, a que desdenhosa- 
mente se tem chamado fendalismo de capoeira, estabelece o projecto a 
faculdade da sua estipulação, quando os terrenos emprazados ou sub- 
emprazados pertençam a particulares. Assim se garante ao senhor 
da terra uma justa estabilidade de rendimento, que com o pagamento 
em dinheiro não obteria, sabido como é que o valor da moeda dimi- 
nui na razão directa do progresso de uma sociedade. E se a mesma 
faculdade se não concede para os emprazamentos de terras do Estado 
ou municipais, é não só em razão das conhecidas deficiências das res- 
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pectivas administrações, mas ainda porque o prejuízo que possa resul- 
tar para a colectividade, da desvalorização progressiva da moeda 
representativa da pensão, é fartamente compensado, quer pelo alarga- 
mento da matéria colectável, quer pelo acréscimo de riqueza resultante 
de um maior desenvolvimento agricola. 


Concede o projecto facilidades e vantagens na transmissão por 
herança do casal de família, por forma que êste se possa manter por 
gerações sucessivas. Para êste fim se consigna a faculdade de insti- 
tuir fideicomissos até o 3.º grau, o que é perfeitamente harmónico 
com o nosso direito tradicional, se isentam de contribuição de registo 
as tornas entre herdeiros por efeito de partilha e se estabelecem outras 
disposições tendentes ao mesmo fim. 

Afigura-se-me esta medida de grande necessidade e alcance, pois 
que tratando-se de criar uma instituição cujos principais fins consis- 
tem em proteger a família, fixando-a à terra, e em evitar a fragmen- 
tação das glebas, ou a sua absorção pelos vastos domínios latifun- 
diários — improfícuo seria o remédio, se a instituição se limitasse à 
vida do instituidor ou à menoridade dos seus filhos, como se faz, por 
exemplo, na lei francesa. 

Com tais restrições, nem aproveitaria grandemente a indivisibi- 
lidade da terra, visto que no regímen comum de propriedade, ela se 
mantém geralmente indivisa durante a vida do proprietário, nem 
seria de grande eficácia a protecção dispensada à família, que não é 
constituída apenas pelos vivos, mas também pelos mortos e nascitu- 
ros. E pelo que respeita à fixação da família ao lar, também a tenta- 
tiva seria pouco mais que inútil, se após a maioridade do mais novo dos 
filhos ou parentes em cujo benefício fôsse feita a instituição, o casal 
houvesse forçosamente de dividir-se, dispersando cada um para seu lado. 

Pelo que respeita ao processo para instituição do casal de ftamí- 
lia, intenta o projecto obter a possível simplicidade, rapidez e econo- 
mia, sem prejuízo das cautelas que o caso demanda, nem dos legítimos 
interêsses dos crêdores do instituidor. 


Senhores: — Suponho ter justificado as principais disposições do 
projecto que entrego à apreciação da Câmara e esclarecido suficiente- 
mente o espírito que as informa. 

Não basta, manifestamente, criar o casal de família, para que de 
seguida se resolva a crise económica e moral de que vem enfermando 
a Pátria Portuguesa. É 

Muitas outras medidas de fomento e de saneamento moral se 
impõem inadiâvelmente. 
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Entre elas, lembrarei uma que a própria instituição a que êste 
projecto diz respeito torna especialmente necessária, como seu com- 
plemento. 

Refiro-me à protecção que o Estado deve continuar a dar às ius- 
tituições de crédito agrícola, que permitam ao lavrador libertar-se da 
usura desenfreada que alastra pelas províncias, para obter em condi- 
ções razoáveis o dinheiro de que carecer para agricultar as suas ter- 
ras, E o desenvolvimento destas instituições é tanto mais necessário 
quanto é certo que a colocação fora do comércio, dos bens abrangidos 
nos casais de família, diminui o crédito rea! de seus donos que, assim, 
mais carecem ainda de instituições de crátito pessoa! que supram aquele 
e lhes evitem graves e por vezes insuperáveis entraves. 

Ji justo reconhecer o carinhoso cuidado que êste importante pro- 
blema de economia nacional tem merecido ao actual Sr. Ministro da 
Agricultura, Dr. Fernandes de Oliveira, que com notável competência 
e acendrado patriotismo, tem impulsionado eficazmente entre nós o 
crédito agrícola, que é já hoje uma realidade a que a lavoura nacional 
muito deve e muito mais ainda tem a esperar. 

Possa, enfim, iniciar-se e levar-se a bom termo a larga obra de 
regencração de que o nosso País tanto carece c há tanto tempo 
reclama. 

Yi o desejo de contribuir com o meu esfôrço para essa obra tão 
necessária, que me anima a apresentar a esta Câmara o seguinte 


PROJECTO DE LEI 
TÍTULO I 
Da instituição do casal de família 


Artigo 1º — É permitido a qualquer chefe de família instituir, 
pela forma prescrita na presente lei, um casal de família indivisível e 
inalienável voluntária ou coercivamente, 

Art. 2.0 O casal de família pode compreender, ou sômente a 
casa em que o respectivo titular e sua família habitarem, ou essa casa 
e ainda, separada ou cumulativamente: 

a) As dependências necessárias para o exercício de qualquer ofí- 
cio mecânico exercido e explorado directamente por qualquer dos 
membros da família, em benefício desta ; 

b) Uma ou mais glebas, anexas ou vizinhas, agricultadas sob a 
administração familiar directa. 
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Art. 3.º — Para os efeitos dêste decreto, são considerados chefes 
de família os cidadãos portugueses de um ou de outro sexo, no pleno 
exercício dos seus direitos civis, que sejam casados, ou que, embora o 
não sejam, tenham a seu cargo a sustentação de um ou mais descen- 
dentes, irmãos ou descendentes dêstes, 

Art. 4.0— A mulher casada ou viúva pode instituir um casal de 
família nos seus bens dotais, mas apenas em benefício de filhos ou 
outros descendentes. 

Art. 5.º — Qualquer pessoa em quem não concorram os requisitos 
necessários para instituir em proveito próprio um casal de família, 
poderá instituí-lo, por testamento ou doação, em benefício de terceiro, 
desde que possua a capacidade necessária para dispor dos seus bens, 
e na pessoa do beneficiário se verifiquem as condições legais. 

Art. 6º — O casal de família instituído em favor de colaterais ou 
de estranhos, por pessoa casada sem filhos ou outros descendentes le- 
gítimos, reverterá para os filhos legítimos do instituidor, que sobreve- 
nham à instituição. 

Art. 79 — O limite máximo de valor e de extensão territorial dos 
bens que podem ser abrangidos no casal de família, será fixado segun- 
do as condições locais da propriedade, tendo-se em atenção o preço 
das construções urbanas, a natureza agrológica do solo, género de 
cultura e demais condições peculiares a cada região. 

$ único. Fica o Govêrno autorizado a fixar, em diploma espe- 
cial, os limites a que êste artigo se refere. 

Art, 8.0— Só podem fazer parte dum casal de família bens imo- 
biliários, que pertençam ao instituidor e sôbre os quais não pese re- 
gisto de hipoteca legal ou convencional, acção real, posse, penhora, 
arresto, ou de qualquer ónus real, com excepção da servidão, enfiteu- 
se, ou de dote, no caso previsto no artigo 4.0. 

Art. 9.º — Não é necessário consentimento do senhorio directo 
para instituir um casal de família no prédio emprazado, ou para o 
abranger na instituição, desde que do facto não resulte-a divisão 
do prazo. 

Art. 10.9— As dívidas de foros de prazos abrangidos em um casal 
de família prescrevem por espaço de dois anos, e o senhorio directo não 
poderá fazer penhora na raiz no prazo, mas apenas nos frutos, nos 
termos prescritos no artigo 21.º, ou em quaisquer outros bens mobiliá- 
rios ou imobiliários do devedor, estranhos ao casal de família e que 
por lei especial não sejam isentos de penhora. 

Art, 17.º — Quando no casal de família forem abrangidos terre- 
nos incultos cultiváveis, ou pousíos susceptíveis de melhor aproveita- 
mento, deverá o instituidor, no acto da instituição, tomar o compro- 
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misso de os reduzir a cultura intensiva, sob pena de, não o fazendo, 
ficar sem efeito a instituição, na parte correspondente ao terreno não. 
cultivado. 

Art. 12º — O juiz perante quem fór requerida a instituição de um 
casal de família em que sejam abrangidos terrenos que, ao tempo, 
estejam ircultos ou de pousto, enviará, logo após a sentença de homo- 
logação, comunicação do facto ao Ministério da Agricultura, para 
eleitos de fiscalização. 

Art. 13º Os terrenos incultos susceptíveis de lavoura perten- 
centes ao Estado e às corporações administrativas serão divididos, 
quando o Govêrno o julgar conveniente, em glebas e aforados em 
hasta pública, perante a Câmara Municipal do respectivo concelho, 
com a condição do enfiteuta nelas instituir um casal de família, ou as 
abranger na instituição e as reduzir a cultura intensiva, de harmonia 
com a natureza agrológica do solo, 

$ único. Tiste parcelamento e atoramento, far-se-ão sem pre- 
juízo dos baldios que forem julgados indispensáveis à vida económica 
da região. 

Art, 14.9— Os terrenos, pertencentes a particulares, incultos mas 
próprios para cultura, bem como os de pouso susceptíveis de melhor 
aproveitamento, poderão ser divididos em glebas e aforados por 
ordem do Govêrno, sob proposta do Ministro da Agricultura, nos 
termos e para os fins consignados no artigo precedente, se os seus 
proprietários os não cultivarem ou aforarem, nas referidas condições, 
no prazo de dez anos a contar da publicação do presente decreto, salvo. 
os casos de manifesta impossibilidade. 

$ 1º Exceptuam-se da disposição dêste artigo as terras de 
bravio que produzam lenha, pastos ou outros produtos expontâneos 
do solo e que sejam julgadas indispensáveis aos seus proprietários 
como subsidiárias da lavonra. 

$ 20 É permitida a sub-enfiteuticação de prazos incultos ou de 
pousio, já existentes, nos termos e para os fins acima declarados, fi- 
cando os actuais enfiteutas sujeitos às disposições estabelecidas neste 
artigo. 

$ 3.º Os proprietários ou enfiteutas cujos prédios forem empra- 
zados ou sub-emprazados por utilidade pública, pela forma prescrita, 
ficarão gozando de todos os direitos que por lei cabem, respectiva- 
mente, aos Senhorios directos e enfiteutas principais. 

Art. 15.5 — As pensões das enfiteuses ou sub-enfiteuses constituí- 
das nos termos déste decreto, serão sempre em dinheiro, tratando-se 
de terrenos pertencentes ao Estado ou a corporações administra - 
tivas. 
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Quando, porém, os terrenos emprazados ou sub-emprazados per- 
tencerem a particulares, poderá estipular-se que as pensões sejam em 
gêneros. 

Art, 160 — Os aforamentos feitos nos termos dos artigos 13.0 € 
14.9 não são sujeitos a contribuição de registo e o domínio útil dos res- 
pectivos prazos será isento de contribuição predial, durante cinco anos, 
se fôr abrangido na instituição de um casal de família. 

Art. 17.9 — Os aforamentos efectuados nos termos dos artigos 13. 
e 14.º só poderão ser remidos por acôrdo entre o senhorio directo e o 
enfiteuta, ou entre êste e o sub-enfiteuta, segundo os casos, e achan- 
do-se o terreno do prazo em plena cultura. 

Art, 189-- O emprazamento ou sub-emprazamento feito nos ter- 
mos dos artigos precedentes, será declarado sem efeito, não tendo o 
enfiteuta ou sub-enfiteuta direito a rchaver as pensões que tiver pago, 
se, decorrido um ano sôbre a constituição da enfiteuse ou sub-enfi- 
teuse, não tiver abrangido a gleba aforada em um casal de família, ou 
se, no prazo de dois anos, não a tiver reduzido a cultura intensiva, 
salvo os casos de fôrça maior devidamente comprovados. 

5 único. Declarado sem efeito o emprazamento ou sub-empra- 
zamento, se o enfiteuta ou o sub-enfitenta tiverem feito quaisquer 
edificações, sementeiras ou plantações no terreno do prazo, apenas te- 
rão direito a haver o valor que essas edificações tivessem ao tempo 
em que foram feitas, e a colher os frutos das ditas sementeiras ou plan- 
tações, relativas ao ano agrícola que estiver correndo. 

Art. 19.º— O casal de família pode ser aumentado por meio de 
aquisições posteriores à sua instituição, até o limite que íôr fixado nos 
termos do artigo 7.º. 

$ único. O limite de valor atribuído ao casal de família será 
sempre referido à datá da sua instituição, ou à do aumento proveniente 
de novas aquisições; a valorização posterior dos bens néle compreen- 
didos não será computada para o efeito daquele limite. 


TÍTULO IH 
Do regímen do casal de família 


Art. 200 — O casal de família é inalienável voluntária ou coerei- 
vamente, não sendo por isso, também, susceptível de penhora ou 
arresto. 

Súnico. Esta isenção é extensiva: 

1.º — Aos frutos e produtos dos prédios rústicos abrangidos no 
casal de família, salvas as excepções declaradas no artigo seguinte ; 


2.0— Às máquinas, gados, ferramentas e instrumentos destinados 
à cultura das terras; 

3.0— Aos utensílios e ferramentas indispensáveis ao exercício de 
ofício mecânico, em que qualquer dos membros da família se ocupe 

Art, 21.0— Cessa a disposição do n.º 1.º do $ único do artigo an- 
terior: 

r.o— Quanto às dívidas provenientes de contribuições relativas 
aos imóveis compreendidos no casal de família, correspondentes aos 
últimos dois anos; 

2.º— Quanto às dívidas de capitais mutuados para cultivo de 
terras, por quaisquer instituições de crédito agrícola devidamente 
autorizadas; 

3.0 — Quanto às dívidas de foros relativas a quaisquer prazos 
abrangidos no casal. 

$ único. Para pagamento destas dívidas e pela ordem de pre. 
ferência por que ficam mencionadas, pode ser penhorada a têrça parte 
dos frutos referidos no citado n.º 1º do $ único do artigo 20.9. 

Art, 220 — A inalienabilidade e isenção estabelecidas no artigo 
20.0 durarão enquanto subsistir o casal de família. 

S único. Exceptuam-se apenas os casos de expropriação por 
ntilidade pública, ou de troca total ou parcial dos bens do casal de 
família, por outros considerados de mais vantagem para esta e de 
valor igual ou superior, se o aumento couber no limite legal. 

Art. 23.0 O casal de família é indivisível enquanto não fôr de- 
clarado sem efeito, nos termos desta lei. 

Art, 24:0— O casal de família pode ser transmitido por disposição 
testamentária, em favor de descendentes do testador, ou, não tendo 
Esté descendência, em proveito de qualquer dos parentes em cujo be- 
nefício tenha sido feita a instituição, ou, na falta de uns e outros, em 
favor de qualquer pessoa que esteja nas condições do artigo 3.º dêste 
decreto. 

gro Se a disposição fôr em favor de um descendente do testa- 
dor, e êste tiver outros herdeiros legitimários, entender-se-á, embora 
não seja expressamente declarado, que é pelas fôrças da parte dispo- 
nível da herança. 

$ ao Se o casal de família, legado nos termos do parágrafo 
anterior, exceder a cota disponível da herança, as legítimas dos de- 
mais herdeiros legitimários, serão inteiradas por tomas a dinheiro 
pagas pelo legatário, sendo essas tornas isentas de contribuição de 
registo por título oneroso. 

$3.0 São permitidas no legado de um casal de família as substi- 
tuições fideicomissárias até 0 terceiro grau, cm benefício de descen- 
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dentes do fiduciário, “ou, na falta dêstes, em favor de qualquer dos 
colaterais em cujo benefício o casal tenha sido instituído, ou, na falta 
duns e outros, em favor de estranhos, não podendo o fiduciário alterar 
a ordem da sucessão legitimária nas transmissões posteriores ao pri- 
meiro fideicomissário. 

Art, 25.0— A taxa da contribuição de registo por título gratuito 
pela transmissão dum casal de família será sempre de 2 por cento, seja 
qual fâr o grau de parentesco entre o testador e o legatário. Se, porém, 
a transmissão se operar para estranhos, aquela taxa será elevada a 4 
por cento, podendo, mm e noutro caso, a contribuição ser paga em 
três prestações anuais, sem juros. 

Art, 26.0 — Fica sem efeito a instituição do casal de família: 

1.º— Quando o instituidor, ou qualquer dos seus sucessores, dêle 
não dispuser em testamento, na forma estabelecida no artigo 24.0; 

2.0 — Quando o titular do casal deixar de o habitar e explorar 

em proveito da família; 
3.º— Quando aquele a quem haja sido legado um casal de famí- 
lia já instituído deixar de requerer a renovação da instituição pela 
forma prescrita no artigo 42.0, ou atingir a idade de 35 anos, sem estar 
nas condições do artigo 3º; 

4.º — Quando se verificar a hipótese do artigo rr.o. 

$1º No caso previsto no n. 1.0 caduca a instituição do casal 
de família quando o mais novo dos filhos ou dos parentes a quem 
aproveite o benefício atingir a maioridade, se ste facto ocorrer depois 
da morte do chefe da família; no caso contrário, só à data da morte 
dêste, pode verificar-se a caducidade da instituição. 

$ 20 Verificando-se qualquer das hipóteses do n.o 3, os bens 
que constituírem o casal de família serão repartidos como livres, entre 
os herdeiros do testador. 


TÍTULO III 
Do processo para a instituição do casal de família 


Art 279—A instituição do casal de família deverá ser reque- 
rida ao juiz de direito da comarca em cuja área os bens forem si- 
tuados, segundo o processo estabelecido nos artigos seguintes. 

Art. 28.0 — Aquele que pretender instituir um casal de família 
apresentará ao juiz respectivo uma petição em que, sem dependência 
de artigos, mencionará : 

1.º— O seu nome, estado, idade, profissão e residência ; 


2º — Nome, estado, idade e profissão das pessoas de família que 
viverem em sua casa e companhia, e em favor das quais é instituído o 
casal, salvo no caso de ser em bencíício de cônjuge, filhos ou outros 
descendentes, pois nesta hipótese, basta que assim o declare, sem ne- 
cessidade de os individualizar ; 

3º — Especificação minuciosa dos bens que constituirão o casal 
de família, com as suas denominações, se as tiverem, situações, con- 
irontações, medição e natureza agrológica dos terrenos, géneros de 
cultura, e números de descrição predial, se estiverem descritos na res- 
pectiva conservatória ; 

4.9 — Valor descriminado atribuído a êsses bens. 

$ único. Nesta petição, o requerente tomará o compromisso de 
estabelecer, com sua família, domicílio no casal e de agricultar as 
terras nêle abrangidas, se as houver, e terminará por pedir que a ins- 
tituição seja homologada por sentença. 

Art. 29.0— À petição devem ser juntos os seguintes documentos : 

1º — Certidão da conservatória da qual conste que o prédio ou 
prédios a abranger no casal de família estão registados em favor do 
requerente e livres dos encargos a que, nos termos do artigo 8º, não 
podem estar sujeitos; ou, quando se não achem descritos, a compe- 
tente certidão negativa e os documentos comprovativos de que os 
mesmos prédios estão no domínio e posse do requerente; 

20— Apólices de seguro contra fogo das edificações existentes 
no casal, das ferramentas e utensílios necessários à indústria exercida 
pela família, ou das alíaias e gados empregados na exploração 
agrícola ; 

3.º— Declaração, sob compromisso de honra, assinada por dois 
homens bons da frêguesia em que os bens forem situados, e confir- 
mada pela junta de paróquia respectiva, de que o requerente está nas 
condições do artigo 3.0, que o valor por êle atribuído aos bens não é 
inferior ao real, e que os terrenos a abranger no casal de família têm 
as medições indicadas na petição e são anexos à casa de habitação, ou 
a distância não superior a 1 quilômetro. 

$ único. A declaração relativa ao valor, dimensões e situação 
dos bens pode ser suprida, quando o requerente assin: o prefira, por 
vistoria feita por um perito nomeado pelo juiz, podendo êste também 
ordená-la oficiosamente, quando o julgue indispensável. 

Art, 30.9— A petição e documentos a que se refere os artigos an- 
tecedentes serão autuados pelo escrivão de semana, que imediata- 
mente fará o processo concluso ao juiz. 

Art. 31.9— O juiz examinará logo a petição e documentos e, se 
notar qualquer deficiência ou irregularidade, assim o declarará em 
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despacho, mandando intimar o requerente para as suprir, no prazo 
que lhe assinar. 

Art. 32.º— Entendendo o juiz que a petição e documentos estão 
nos termos legais, ordenará que a instituição do casal de família seja 
anunciada por editais afixados durante trinta dias, um na porta do 
tribunal e outro na da igreja matriz da frêguesia. 

$ 1º Durante o prazo dos éditos, publicar-se-ão dois anúncios 
rubricados pelo juiz, no Diário do Govérmo e outros dois em algum pe- 
riódico da localidade, havendo-o. 

$ 2º Os editais e anúncios conterão apenas o necessário para 
identificação do requerente e dos bens sôbre que incide a instituição 
do casal de família, terminando por convocar os crêdores ou quais- 
quer outras pessoas que se julguem com direito a opor-se à mesma 
instituição, para que, no prazo de trinta dias a contar da publicação 
do último anúncio, deduzam a oposição que tiverem. 

$ 3.0 Recaíndo a instituição apenas em bens dotais, como tais 
registados, não é necessária a citação edital. 

Art. 33.º— Findo o prazo a que se refere o $ 2º do artigo 
anterior, sem que tenha sido deduzida qualquer oposição, ou re- 
caindo a instituição apenas em bens dotais, como tais registados, o 
juiz proferirá logo sentença homologando a instituição do casal de fa- 
mília. 

Art. 34.º — Aquele que quiser opor-se à instituição do casal de 
família, deverá deduzir a sua oposição em requerimento, indicando re- 
sumidamente a natureza do seu direito e oferecendo a prova documen- 
tal ou testemunhal que tiver. 

$ único, — Se a prova oferecida fôr testemunhal, o juiz inquirirá 
sumãriamente as testemunhas, em número nunca superior a cinco e 
mandará extratar os seus depoimentos. 

Art. 35.0— Se pela prova documental ou testemunhal, o juiz se 
convencer da procedência da oposição deduzida, remeterá as partes 
para os meios ordinários, ficando suspensa a instituição até que a 
questão se resolva. 

Art. 36.º — Se o opoente decair na acção e se provar que proce- 
deu de má fé, será condenado, além das custas e procuradoria, em 
multa e numa indemnização correspondente ao triplo da importância 
das custas e selos que afinal forem contados no processo. 

Art, 37.º— Julgando-se na acção para ésse fim intentada, que 
improcede a oposição ou que o sujeito da obrigação dela se deshonerou 
legalmente, poderá o instituidor do casal de família requerer nova- 
mente que a instituição seja homologada, no primitivo processo, de- 
vendo repetir-se os éditos nos termos do artigo 32.0. 
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Art. 38.0— Da sentença que julgar procedente ou improcedente 
a impugnação deduzida à instituição do casal de família, caberá re- 
curso de agravo, o qual será tomado no efeito suspensivo, no primeiro 
caso, e mêramente devolutivo, no segundo. 

Art. 39.0— Proferida a sentença homologando a instituição do 
casal de família, dela se passará certidão para ser entregue ao interes- 
sado, a-fim-de que êste a apresente a registo na conservatória respec- 
tiva, no prazo de quinze dias a contar da entrega, de que se lavrará 
termo, sob pena de ficar sem efeito a homologação. 

Art, 40.0 — Da sentença que homologar a instituição do casal de 
família não há recurso, mas da que a negar cabe recurso de agravo 
com efeito suspensivo. 

$ único. De quaisquer outros despachos ou sentenças proferi- 
dos no processo estabelecido neste decreto, poderão as partes interpor 
recurso de agravo, que será sempre tomado no efeito devolutivo. 

Art. gro — Quando o casal de família fôr instituído em favor de 
terceiro, nos termos do artigo 5.9, deverá o legatário ou o donatário, 
no prazo de trinta dias, a contar da doação ou da data em que tiver 
conhecimento do testamento, requerer a homologação da instituição, 
segundo o processo estabelecido nos anteriores artigos do presente ti- 
tulo, sob pena de perder o direito à doação ou legado. 

Art. 42.0— Nos casos previstos no artigo 24.0, deverá o legatário, 
sob pena de perder o direito ao legado, no prazo de trinta dias a con- 
tar da partilha da herança do testador, se a ela houver lugar, ou não 
havendo partilha, da data em que tiver conhecimento do Jegado, jun- 
tar ao primitivo processo de instituição do casal de família certidão 
da escritura, da sentença, ou do testamento, conforme os casos, reque- 
rendo que seja renovada a instituição em seu favor. 

$ 10 Na renovação da instituição, são dispensados os éditos e 
anúncios e não será admitida, qualquer oposição de crêdores, nem do 
testador ou doador, nem do legatário ou donatário. 

$ 20 Enquanto não fôr renovada a instituição, pela forma 
prescrita neste artigo, o casal de família conservar-se-á sujeito ao 
regimen especial que rege esta espécie de bens. 

Art. 43.0 A cominação estabelecida nos dois artigos prece- 
dentes não terá lugar se o legatário ou donatário fôr menor, pois, 
neste caso, só poderá ser-lhe aplicada decorridos seis meses após a 
sua maioridade ou emancipação. 

Art. 44.º— No caso de expropriação por utilidade pública, a res- 
pectiva indemnização será depositada à ordem do juízo que tiver ho- 
mologado a instituição, devendo o juiz, logo após o depósito, convo- 
car Os interessados a uma conferência, a-fim-de se resolver sôbre a 


a 
3 


aplicação a dar ao dinheiro depositado, consoante o disposto nos ar- 
tigos 45.0 e q6o. 

$ único. Havendo interessados menores ou incapazes, o Cura- 
dor dos Óriãos assistirá sempre e terá voto nesta conferência. 

Art. 45.0 — Quando a expropriação fôr parcial, por forma a não 
inutilizar o casal de família para o fim a que é destinado, poderá a 
indemnização recebida ser aplicada a novas aquisições ou bemfeito- 
rias para o casal, ou entregue ao chefe da família, se êste provar que 
carece de dispender êsse dinheiro em proveito comum da família. 

Art, 46.0 — Sendo, porém, a expropriação total, ou de molde a 
tornar o casal de família impróprio para o fim a que é destinado, a 
respectiva indemnização será aplicada à aquisição doutro casal, po- 
dendo no entanto ser-lhe dada provisôriamente qualquer outra aplica- 
ção segura e remuneradora, enquanto não seja possível a nova aqui- 
sição em vantajosas condições. 

Art. 479 — A reversão do casal de família para os filhos legíti- 
mos do instituidor, no caso previsto no artigo 6.9, far-se-á mediante 
a simples apresentação na conscryatória respectiva, da certidão de 
registo do nascimento do filho ou filhos do mesmo instituidor. 

Art. 48.º— No caso de incêndio em qualquer das edificações 
abrangidas no casal de família, proceder-se-á, quanto à aplicação a 
dar à indemnização recebida da companhia seguradora, por forma 
idêntica à estabelecida nos artigos qs.: e qó.e. 

Art. 49.0— A troca total ou parcial dos bens do casal de família, 
prevista e permitida no $ único do artigo 22., será requerida perante 
o juízo que tiver homologado a instituição e resolvida em conferência 
de interessados, com assistência e voto do Curador dos Órfãos, quando 
houver menores, ou pessoas a êles equiparadas. 

Art. 50.9— A instituição do casal de família poderá ser declarada 
sem efeito pelo juízo que a tiver homologado, a requerimento de qual- 
quer herdeiro do último titular, nos casos dos n.º r.o e 3.º do artigo 
26.0, ou a solicitação do Ministério da Agricultura, nas hipóteses dos 
n.ºs 2.9 € q.o do mesmo artigo. 

Art. 510— O juiz, examinada a prova documental ou testemu- 
nhal que lhe fôr apresentada e ouvidos os interessados, declarará, por 
sentença, extinta a instituição, se julgar verificados os requesitos para. 
isso necessários. 

$ único. Desta sentença cabe recurso de agravo, que será to- 
mado no efeito devolutivo. 
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TÍTULO IV 
Disposições gerais 


Art. 52º — Pelo Ministério da Justiça e dos Cultos, de acôrdo 
com os Ministros da Agricultura e das Finanças, serão publicados os 
regulamentos necessários à rigorosa e eficaz aplicação desta lei. 

Art. 53º—0 Ministro das Colónias, ouvidos os governadores 
das Províncias Ultramarinas e estudadas convenientente as condições 
económicas e agrícolas de cada uma destas, proporá a forma de 
adaptar às Colónias as disposições desta lei. 

Art. 549— Fica revogada a legislação em contrário. 
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